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EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024  
 

I.PREÂMBULO 

I.1. A Fundação UnirG, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº 1.883, 
de 18/08/2023, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que realizará a Licitação Pública 
conforme informações constantes neste preâmbulo e demais contéudos constantes neste Edital e seus 
respectivos Anexos, com observância na Fundamentação Jurídica constante neste Edital, demais normas 
pertinentes e nas condições estabelecidas no presente Instrumento Convocatório e seus Anexos e 
Subanexos. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
 
Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024 
 
Tipo MENOR PREÇO - Critério de Julgamento MENOR PREÇO GLOBAL - Regime de Execução 

por meio de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-
UnirG.  

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
ORÇAMENTO NÃO SIGILOSO 
 
AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 25/06/2024 ás 08:50 h (Horário de Brasília) 
 
ABERTURA DA SESSÃO: 25/06/2024 ás 09:00 h (Horário de Brasília)                       
 
LOCAL: Aplicativo no web-site:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 
 
Observação 1: Não havendo expediente na Fundação UNIRG ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data definida, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde 
que não haja comunicação em contrário.  
Observação 2: Este Edital contempla as inovações trazidas pela Nova Lei de Licitações 14.133/2021, 
portanto, é indispensável que os licitantes conheçam a nova legislação. 

 
 

 

II. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
II.1. Este certame será regido com observância da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 Lei 

Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006 e suas alterações, Decreto Municipal de Gurupi - TO sob o 
nº 0405, de 29 de março de 2.023, respectivas alterações, demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas no presente Edital e respectivos Anexos. 
 
II.2. O procedimento e o julgamento desta Concorrência Pública, serão conduzidos pelo Agente de 
Contratação com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do Processo em epígrafe. 

 
III. DO EDITAL E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS E SUB ANEXOS 
 
III.1. O presente Edital e seus Anexos serão disponibilizados, através de download gratuito no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), mediante acesso ao link: www.portaldecompraspublicas.com.br 
ou na página eletrônica no site oficial da Universidade UnirG através do endereço eletrônico 
www.unirg.edu.br., a partir da data da publicação do aviso desta licitação no Diário Oficial do Município DE 
GURUPI. 
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III.2. As empresas que efetuarem o download dos editais disponíveis e que estejam interessadas em 
participar das licitações deverão, obrigatoriamente, acompanhar as possíveis alterações ocorridas no Edital, 
bem como esclarecimentos a eventuais dúvidas e questionamentos realizados. 
 A presente licitação será processada exclusivamente por meio da eletrônico, disponibilizada e 
processada no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, a que as licitantes interessadas 
se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, 
para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a 
 

III.3. Todos os documentos técnicos componentes do projeto básico também se encontram devidamente 
apensados ao Processo Administrativo Eletronico nº 1200/2024, e disponíveis para o exame dos 
interessados em participar da licitação.   
  
  

III.4 ANEXOS e SUB ANEXOS - São partes integrantes do Edital desta Concorrência Pública: 
 

 Anexo I: Projeto Básico/Termo de Referência; 
Subanexo 1 - Planilha Orçamentária; 
Subanexo 2 - Cronograma Físico e Financeiro; 
Subanexo 3 - Memorial Descritivo; 

Subanexo 4 - Memorial de Cálculo; 
Subanexo 5 - Composição do BDI; 
Subanexo 6 - Tabela – Resumo; 
Subanexo 7 - Tabela – Itens de Maior Relevância; 
Subanexo 8 - Prancha 1 e 4; 
Subanexo 9 - Prancha 5 
Subanexo 10 -Prancha 6 
 

 Apendice ao Projeto Básico - ETP - Estudo Técnico Preliminar; 
 

 Anexo II – Modelo de Proposta de Preço; 

 Anexo III -  Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação e de 
Inidoneidade para Licitar 

 Anexo IV -  Modelo de Declaração de Responsabilidade; 

 Subanexo I – Termo de Autorização/Anuência; 

 Anexo V - Modelo de Declaração de Disponibilidade e Conhecimento Técnico; 

 Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo Empregatício com a Fundação Unirg 
e dentro da Municipalidade de Gurupi; 

 Anexo VII - Modelo de Declaração de Enquadramento conforme a Lei nº123/93; 

 Anexo VIII - Modelo de Credenciamento Visita Técnica;  

 Anexo IX - Modelo de Declaração Própria – Não Realização de Visita Técnica; 

 Anexo X - Minuta do Contrato; 
 
III.4.1. Os referidos documentos não serão juntados aos autos novamente, devido a incompatibilidade do 
formato de impressão, sendo considerados os originais impressos e já acostados aos autos inicialmente. 

 

 

1. DO OBJETO  
 
1.1. Este Projeto Básico objetiva especificar diretrizes e estabelecer condições para a contratação de 
empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio destinado para as instalações do 
Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.  
 
 

1.2. Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, CREA, CAU, etc. - 
atentando-se a Contratada, principalmente para as prescrições do art.39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 

 
2.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E DOS RECURSOS 
 
2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento da Fundação UNIRG, com fonte de recurso própria ou de eventuais 
convênios que se firmarem ao curso do processo. 
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2.2. O valor da contratação, está de acordo com o Plano de Contratações Anual e Lei Orçamentária Anual 

2024 – Ação (Projeto Atividade): 04.12.364.0014.3.017 (Estruturação da Infraestrutura das Unidades da 

UnirG) Elemento de despesa: 4.4.90.51-1.799.9019.004.000 (Obras e Instalações). 

 

3.DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um 
cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a Confederação Nacional 
dos Municípios pelo web-site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.2. As licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 
instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico. Sendo 
sócio-proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou 
contrato social, no qual estejam expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
 
3.3.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Fundação UNIRG e ao Portal da CNM - 
Confederação Nacional dos Municípios a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 
legal da licitante e de seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
3.4.O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado, por iniciativa desta Fundação e do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
devidamente justificada, ou em virtude de sua inabilitação. 
 
3.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
 
3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO  

 
4.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto da 
licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação de habilitação jurídica, 
fiscal, trabalhista e econômico-financeira, dentre outras constantes deste Edital e seus Anexos, e esteja 
devidamente cadastrada no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).  
 
4.2. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma proponente.  
 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 
14.133/2021.  
 
4.4.1.A obtenção do benefício fica limitada às ME’s/EPP’s que, no ano-calendário de realização desta 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento. 
 
4.5. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
       
4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);  
 
4.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
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4.5.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;  
 
4.5.4. A participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial, somente será permitida se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente 
e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o 
certame;  
 
4.5.5. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, §§ 1º e 2º da Lei 14.133/2021);  
 
4.5.5.1. O impedimento de que trata o subitem anterior será também aplicado à licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante;  
 
4.5.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a este relacionados;  
 
4.5.6.1. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem o item anterior poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.  
 
4.5.6.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
  
4.5.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 
4.5.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta nos termos do artigo 156, III, §4º e artigo 156, IV, §5º 
da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
4.5.8.1. As vedações de que trata o subitem anterior estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.5.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 
4.5.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
 
4.5.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  
 
4.5.12. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (conforme justificativa contido no Projeto Básico).  
 
4.5.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
 
4.5.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  
4.5.15. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente. A não 
observância das vedações contidas neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, conforme 
legislação vigente.  
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
5.1. As licitantes registrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
ATENÇÃO! Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com os descontos ofertados 
de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a fim de evitar jogo de planilhas. 
 
5.2. Ao registrar sua proposta pelo sistema eletrônico a licitante deverá postar apenas o VALOR GLOBAL. 
 
5.3. O registro da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital e seus Anexos. 
 
5.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 
 
5.5. Quanto ao valor da proposta cadastrada eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porém 
somente será classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo. 
 
5.6. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação. 
 
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
 
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da 
obra. 
 
5.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.10. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão excluir ou alterar a proposta anteriormente 
cadastrada no sistema. 
 
5.11. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 
5.12. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento; 
 

5.13. Os documentos relativos as habilitações somente serão exigidas, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
5.14. Como condição para participação nesta Concorrencia, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema que:  
 
a)  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
b)    Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
c)    Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
f.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.  
 
f.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.     
 
g) Cumpre ao que determina a Lei Geral de Proteção de Dados 13.709, de 14 de agosto de 2.018, que versa 
sobre o correto tratamento conferido aos dados pessoais de terceiros, pessoas naturais ou jurídicas, tanto em 
meio físico quanto em meio digital, conforme art. 1º da Lei 13.709/2018. 

 
g.1) A falsidade das declarações de que trata o item anterior sujeitará a licitante às sanções previstas em lei 
e neste Edital.  
 
5.15. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
 
5.16. Serão consideradas inválidas propostas e/ou documentos de habilitação apresentados por quaisquer 
outros meios. 
 
5.17. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.18. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor classificada após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo de duas horas contadas da solicitação da pregoeira 
via sistema. Podendo tal prazo ser prorrogado a critério da Pregoeira conforme o caso. 
 
5.19. Caberá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. Nos preços ofertados mediante o cadastro da proposta, no sistema eletrônico, serão considerados 
obrigatoriamente:  
 
a) Preço unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional, em algarismo com no 
máximo duas casas decimais; 
 
b) Marca de cada item ofertado; 
 
c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 
deste pregão eletrônico. 
 
c.1) Caso a licitante não tenha colocado em sua Proposta de Preços o prazo de validade da mesma, será 
considerado como tal 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão deste pregão eletrônico. 
   
         c.2) Antes de expirar o período de validade original da Proposta, caso o procedimento licitatório não 
tenha sido homologado ou não tenha ainda assinado o Contrato, a Fundação UNIRG poderá solicitar que a 
empresa vencedora estenda este período de vigência por um prazo adicional. Sendo também possível a 
iniciativa por parte da vencedora manifestar sua intenção de renovar o prazo de sua proposta junto a esta 
Instiuição, mediante ato formalizado enviado à Fundação UnirG. 
 
6.2. A proposta comercial em papel timbrado deverá ser anexada em formato eletrônico juntamente com a 
documentação a seguir elencada, devidamente elaborados pela licitante, conforme modelo sugerido no 
Anexo X, contendo:  
 
a) Planilha Orçamentária; 
a.1) orçamento detalhado -com preços unitários e totais de material e mão de obra (especializada ou não), 
onde constem os preços parciais e preço total, BDI, e o preço global dos serviços expresso em moeda   
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corrente nacional (real), com duas casas decimais, assinado, preferencialmente, por responsável técnico 
legalmente habilitado e por representante legal da empresa. 

 
b) Planilha com composição de custos unitarios PARA TODOS ITENS; 
 
b.1) devendo constar a composição de todos os custos unitários indicados no orçamento detalhado, 
calculados levando-se em conta todos os materiais, mão de obra e encargos necessários à sua execução. 

 
c) Planilha de BDI referente aos custos da planilha da obra em questão; 
d) Cronograma Físico-Financeiro. 
 
d.1) baseado no prazo máximo estipulado pela Administração; 
 
e) Dados do representante legal da empresa que assinará o contrato, na hipótese de a empresa licitante 
ser declarada vencedora do certame.  
 

6.3. O valor global e unitários da proposta não poderão ultrapassar os valores do orçamento oficial que 
estão referidos na planilha orçamentária oficial detalhada que consta do Anexo I deste Edital, que é de 

R$ 2.387.699,11 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e noventa e nove reias e 
onze centavos), a preços da data base do orçamento oficial estimado pela Administração 

 
7.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e 
horários previstos no preâmbulo deste edital. 
 
7.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
7.3.  Caberá ao Agente/Comissão a manutenção ou não da proposta que: 
 
a) for considerada irrisória por não apresentar valor mínimo necessário para cobrir os custos da contratação, 
que possam comprometer a competitividade do certame. 

 
b) for cadastrada com o valor unitário. 

 
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

 
7.4.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

 
7.6. Encerrado o julgamento das propostas preliminares e observado o horário estipulado neste instrumento, 
a sessão pública na internet será aberta pelo Agente/Comissão, com início da fase competitiva, quando os 
licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
7.7. A pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
7.8. Dos Lances 
 
7.8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
 
7.8.2.A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo o intervalo mínimo de diferença de R$ 1.000,00 (um mil reais), o qual incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
7.8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro. 

 
7.8.4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance. 
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7.8.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir, ou solicitar ao Agente a exclusão do seu último lance 
ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível. 
 
7.8.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

7.9. Do modo de disputa  

 
7.9.1. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
7.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
 

7.9.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

 
7.9.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 
7.9.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
7.9.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

Intermediários. 

 
7.9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.9.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que 
seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital; 
 
7.9.9. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
7.9.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
7.10. Da Desconexão do Sistema na Etapa de Lances 
 
7.10.1. No caso de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação/Comissão no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, retomando a pregoeira quando possível sua atuação na sessão, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
7.10.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte 
e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
portaldecompraspublicas.com.br. 
 
 
7.11. Do Critério de Desempate  
 
7.11.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
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7.11.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.11.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.11.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
7.11.6.   A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

7.11.7.    Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
a)  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
b)  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
 
d)  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
e)  . Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 
I. Empresas estabelecidas no Estado do Tocantins; 
II.  Empresas brasileiras; 
III.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
7.11.8.     Persistindo o empate, após esgotados os critérios estabelecidos no subitem anterior, a proposta 
vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 
7.12. Da Negociação 
 
7.12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira encaminhará, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
 
7.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.12.3.O prazo para negociação será definido pela Pregoeira, observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas 
contadas da solicitação. 
 
7.12.4.A licitante que não se manifestar no chat quanto a oferta do valor de negociação no prazo estipulado 
pela Pregoeira, poderá a critério deste ser desclassificado. 
 
7.12.5. Em licitações que não terminem no mesmo dia, é responsabilidade da licitante acompanhar o 
certame nos demais dias quantos forem necessários, sem necessidade de comunicação por outro meio 
que nao seja o chat. 
 
7.12.6. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta, a Comissão autuará processo 
administrativo para apenação da licitante convocada, já que tal prática se consubstancia em ato ilegal, 
previsto no rol do art. 155, VI, da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.13. Da Aceitabilidade e Julgamento da Proposta Vencedora 
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7.13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.13.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos deste Edital, será 
desclassificada aquela que se enquadrar nas hipóteses previstas nos incisos do art. 59 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
7.13.2.1. Erros no preenchimento dos documentos exigidos para apresentação da proposta não constituem 
motivo para sua desclassificação, podendo ser ajustados pela licitante, no prazo indicado pelo agente de 
contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 
 
7.13.2.2. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso. 
 
7.13.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo 
real por todos os participantes. 
 
7.13.4. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais 
bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 
 
7.13.4.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global fixado neste edital; 
 
7.13.4.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme 
disposto no §4º do art. 59 da Lei Federal nº.14.133/2021; 
 
7.13.4.3. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, 
conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 
 
7.13.5. A Administração conferirá a Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 
 
7.13.6. Na hipótese acima, a Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a 
execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade 
adotados nas composições do valor global. 
 
7.13.7. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos 
pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a 
renúncia esteja expressa na proposta. 
 
7.13.8. Qualquer interessada poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
7.13.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
7.13.10. O Agente de Contratação poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
7.13.10.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 
 
7.13.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.13.12. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
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7.13.13.  Atenção! Após o julgamento das propostas, a licitante arrematadora será convocada para 
reelaborar e apresentar ao Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br anexando, na opção “enviar anexo”, a PROPOSTA DE 
PREÇOS adequada ao seu último lance, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 
arrematação, juntamente com as planilhas indicadas no item 6.2. do Edital, no que couber, podendo ser 
incluídos em quantos arquivos forem necessários. Modelo anexo: X. 

 
7.13.13.1. Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega da 
proposta. 
 
7.13.13.2. A Após o envio da Proposta de Preços readequada, se necessário a sessão poderá ser suspensa 
para verificação da analise de conformidade das planilhas e dos valores ofertados. 
 
7.13.13.3. Os documentos de habilitação serão analisados apenas do arrematante em primeiro lugar. 
 
7.13.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

8. DA HABILITAÇÃOE DO PRAZO DE ENVIO 
 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União. 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação da Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
8.5. A licitante será convocada para manifestação previamente a sua desclassificação 
 
8.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante inabilitada, por falta de 
condição de participação. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a 
proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.7. Pode o Agente de Contratação, no julgamento da habilitação e das propostas, sanear erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada. 
8.8. Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico, de forma 
legível, no sentido de que ofereçam condições de análise, no prazo até 02 (duas) horas, após convocação do 
Agente de Contratação. 
 
8.8.1. Para fins de cumprimento do prazo máximo estabelecido neste item será considerado o horário de 
expediente na Secretaria de Compras e Licitações das 8h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, exceto 
feriados e pontos facultativos. 
 
8.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS: (https:/www.portaldecompraspublicas.com.br/), em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 
técnica. 
 
8.9.1. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS: (https:/www.portaldecompraspublicas.com.br/), para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública. 
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8.9.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s), constituindo meio legal de prova para fins de habilitação. 
 
8.9.3. Caso o Agente da Contratação não tenha êxito na obtenção da certidão correspondente por meio do 
sítio oficial (nos casos de certidão que demandem pagamento para extraí-la do site; certidão não disponível 
para consulta por terceiros ou nos casos de problemas técnicos no sítio eletrônico), questionará (via chat) se 
a licitante possui o documento válido e regular. Se a resposta for positiva, solicitará o envio do documento 
atualizado. Em caso de não encaminhamento, a licitante será inabilitada. 
 
8.10.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital 
(PDF), via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
8.11.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 

8.12.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
8.13. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.13.1.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 
8.14. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias da data 
prevista para a abertura da sessão, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou 
por outra norma legal. 
 
8.15. As licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
 

8.16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.16.1. Para Comprovação da Habilitação Jurídica a Licitante deverá apresentar os seguintes 
documentos: (Os documentos abaixo deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da 
consolidação respectiva). 

 
a). Cópia autenticada de Documento de Identidade com foto e do CPF dos proprietários e/ou sócios e/ou 
responsáveis legais da empresa; 
 
b). Registro comercial no caso de firma individual; 

 
c). Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso 
de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
d).  Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 
composição da diretoria em exercício; 
 
e). Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
8.16.2. Para a Comprovação da habilitação Fiscal, Social e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 
 
a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão 
Expedida Conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 
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c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou Distrital, do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
 
d) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, 
emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas 
Fisicas - CPF (conforme o caso);  

 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de 
acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, como Prova de Inexistência de Débitos perante a Justiça do 
Trabalho, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 
 
8.16.2.1. Para a regularidade fiscal, Social e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 
negativa. 

 
8.16.2.2. Caso a Licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da mesma, ou outra equivalente que demonstre tal 
isenção. 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
Nota 02 - A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em meio eletrônico não 
será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Agente de Contratação realizar a pesquisa 
eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 
 

8.16.3. Para Habilitação Econômico-Financeira a licitante deverá apresentar: 

 
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou 
Concordata, na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto 
se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 
 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
b.1 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 
b.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
 
b.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
8.16.3.1. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no 
SIMPLES, deverão apresentar os documentos na forma do item 8.16.3. ”b”.  
 

8.16.3.2. Quando se tratar das empresas individuais ou das sociedades por cotas de responsabilidade 
limitada, a Administração se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário, onde o balanço fiscal 
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foi transcrito, para efeito da extração dos parâmetros para o julgamento, e verificação dos valores 
apresentados e calculados pelas licitantes. 
 

8.16.3.3. Apresentar declaração com seguintes índices demonstrativos, devidamente calculados e 
assinados pelo contador da empresa (nome e o número do registro no CRC), e pelo responsável legal da 
licitante, cujos elementos serão retirados do Balanço Patrimonial exigido:  
 

a) Índice de Liquidez Corrente cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior a 1 (um), obtida pela 
fórmula:  ILC = AC / PC 
b) Índice de Liquidez Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior a 1 (um), obtida pela 
fórmula:  ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 
c) Índice de Solvência Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior a 1 (um), obtida pela 
fórmula: ISG = AT / (PC+ELP). 
 
8.16.3.4. Os elementos contábeis contidos nas fórmulas dos subitens “a”, “b” e “c” são os a seguir 
identificados: 
 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 

ILG = Índice de Liquidez Geral; 
ISG = Índice de Solvência Geral; 
AC = Ativo Circulante; 
RLP = Realizável em Longo Prazo; 
AT = Ativo Total; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível em Longo Prazo. 
 

8.16.3.5. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação (artigo 69, parágrafo 4º da Lei nº 14.133/21), a qual será 
exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1,0 (um) no Índice de Liquidez Corrente 
(ILC) ou Índice de Liquidez Geral (ILG). 
 
8.16.4. Da Qualificação Técnica Operacional e Profissional 
 
8.16.4.1. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e Profissional 
apresentando a documentação abaixo: 
 
a) Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU da Licitante, com jurisdição sobre a sede da 
licitante. 
 
b) Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU do responsável técnico da Licitante dentro do 
prazo de vigencia. 
 
c) Atestado de Visita expedido pela Fundação UnirG, para as licitantes que realizarem a vistoria, através 
de servidor competente, comprovando que a licitante realizou a visita técnica e vistoriou, através de 
representante credenciado da empresa, o local onde se realizará a obra/serviços objeto a ser licitado. 
 
d) Declaração Própria, para as licitantes que optarem por não realizar a visita técnica no local de 
execução do objeto, declarando ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas e 
locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão 
desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o qual foi vencedora conforme 
descreve este Edital seus Anexos e Sub Anexos; Modelo anexo IX. 
 
e) Comprovação da Capacitação Técnico-Operacional, mediante a apresentação de um ou mais 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

devidamente identificadas, em nome da empresa licitante, comprovando a execução de obra de engenharia 
de características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em prazos e cujos quantitativos 
correspondam, no mínimo, a 30% (trinta por cento) das parcelas de maior relevância especificadas na 
Planilha de Itens de Maior Relevância e descritas no item 21.6 do Projeto Básico/Termo de Referência. 
 
f) Comprovação da Capacitação Técnico-Profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico-CAT, expedida junto ao CREA/CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do profissional 
técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem executados, que 
demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de obras/serviços de 
características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, prazos e cujos 
quantitativos correspondam, no mínimo, a 30% (trinta por cento) das parcelas de maior relevância 
especificadas na Planilha de Itens de Maior Relevância e descritas no item 21.6 do Projeto Básico/Termo de 
Referência. 
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g) Declaração de Responsabilidade acompanhada do Termo de Autorização/Anuência, de que manterá 
o(s) profissional(ais) indicado(s) como responsável(eis) técnico(s), na direção e execução dos trabalhos no 
local da obra/serviços até a sua inteira conclusão, nos termos do inciso I e III, do artigo 67, da Lei nº 
14.133/21. Modelo anexo IV 

 
g.1. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar ou emitir, sob pena de 
inabilitação técnica, o Termo de Autorização/Anuência que acompanha a Declaração de 
Responsabilidade, ressalvada a hipótese de o(s) Responsável(eis) Técnico(s) referir-se à pessoa do seu 
representante legal. 
 
g.2. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente da licitante, na 
data prevista para a entrega da proposta. A comprovação do vínculo do(s) profissional(ais) qualificado(s) com 
a licitante poderá ser feita por meio de: 
 
a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de Serviço 
ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a matéria. 
 
b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
 
c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem ainda, 
com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do profissional indicado. 

 
8.16.4.2. A licitante vencedora não poderá substituir o responsável Técnico, salvo casos de força maior e 
mediante prévia concordância desta Administração, satisfeitas todas as exigências deste Projeto 
Básico/Termo de Referência nos termos do artigo 67, § 3º da lei nº 14.133/21. 
 
8.16.4.3. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, atestados de capacidade técnica fornecidos pela própria 
licitante. 

 
8.16.4.4. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados e/ou CATs de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, serão inabilitadas, não cabendo 
qualquer alegação ou recurso. 
 
8.16.4.5. Não será obrigatória a apresentação simultânea de todas as parcelas de maior relevância, 
em um único Atestado, no entanto, relativamente ao(s) atestado(s) de capacidade técnico –
operacional: 
 
 

a) Cada parcela de maior relevância deverá ser comprovada em atestado cuja área atenda o exigido na 
planilha de itens de maior relevância. 
 
b) É vedado o somatório de atestados de obras distintas para atender a área mínima exigida. 
 
8.16.4.6. As parcelas de maior relevância mencionadas neste tópico correspondem aos itens constantes da 
Planilha de Itens de Maior Relevância -  Subanexo I deste Edital. 
 
OBS: TODOS os documentos que referem a habilitação do item 8.16 deverão fazer parte integralmente 
e em arquivo único de PDF deverão ser anexados em local específico no Portal de Compras Públicas. 
 

8.16.7. Da Comprovação da Condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
 
8.16.7.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 
123/2006, deverá apresentar:  
 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007) ou 
Declaração de Enquadramento validada pela Junta Comercial, ambas EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE NOS ÚLTIMOS 90(Noventa) dias anteriores da abertura do certame caso não conste data da 
validade.  
 
b) Declaração de Enquadramento emitida pela Empresa de acordo com sua categoria, podendo ser 

observado o modelo constante no Anexo VII deste Edital.  
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c) Juntamente com os demais documentos constantes nos itens 8.16.1, 8.16.2, 8.16.3 e 8.16.4., sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar 
nº 123/2006; 
 
ATENÇÃO!  Somente será enquadrada como ME e EPP a licitante que apresentar todos os documentos 
mencionados no subitem anterior. Caso a licitante apresente a Certidão expedida pela Junta Comercial como 
ME e EPP e o seu balanço não atender aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 ou 
viceversa, não será enquadrada como ME ou EPP. 
 
8.16.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, podendo ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração, na forma do art. 43 §1º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 
8.16.7.3. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 
8.16.8. Da apresentação de documento posterior 
 
8.16.8.1.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei nº 14.133, de 
2021, para: 
 
a) Para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
b) Para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 
8.16.8.2.  Para os fins previstos no subitem anterior, não caracteriza como substituição ou a apresentação 
de novo documento a diligência realizada: 
 
I - Para sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante; 
 
II - A hipótese da juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de comprovar o 
atendimento de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela licitante, mas que, por equívoco 
ou falha, não foi apresentado em momento oportuno (acórdão TCU 1211/2021- Plenário). 
 
 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
 
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
9.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
I - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
9.1.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

 
10. DA VISITA TÉCNICA DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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10.1. As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar o local onde serão executados 
os serviços, com fins de conhecimento prévio da localização e características do predio, inteirando-se das 
condições técnicas e da complexidade que envolve a execução do objeto, obtendo assim, o Atestado de 
Vistoria que será expedido por servidor competente da Fundação UNIRG, não se admitindo, posteriormente, 
qualquer alegação de seu desconhecimento quanto às condições locais da instalação. 
 
10.2. Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou omissos 

nas especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização, antes da Licitação da obra. Após esta fase, 
qualquer dúvida poderá ser esclarecida apenas pela Fiscalização, não cabendo qualquer recurso ou 
reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento 
apresentado por ocasião da Licitação. 

 
10.3. A visita técnica poderá ser realizada conforme disposição contida no Edital, por representante da 
empresa licitante o qual deverá apresentar credenciamento/autorização para realização da visita e 
documento de identidade com foto para identificação, sendo acompanhado pelo servidor competente, que 
certificará a realização da referida visita com a expedição do Atestado de Visita do Local.  

 
10.4. Para realização da visita técnica a interessada deverá agendar antecipadamente dia e horário junto ao 
Departamento de Fiscalização de Obras da Fundação UNRG, instalado no Centro Administrativo da 
Fundação UnirG, na Av. Pará, Quadra 20, Lote 01, nº 2432, Bairro Engº Waldir Lins II, Gurupi-TO, ou pelo 
Telefone: (63) 3612-7703, das 8:00h às 12:00h e 14:00 às 18:00, comunicando-se com a Engenheira 
Civil Pollyana Batista Rodrigues Leite, ou pelo e-mail: fiscalizacaodeobras@unirg.edu.br, o qual expedirá o 
Atestado de Vistoria em nome da empresa, podendo, caso seja necessário, designar outro servidor para 
acompanhar o representante da empresa até o local de vistoria.  
 
10.5. É vedada a realização de visita técnica por mais de um representante de licitante no mesmo dia e 
horário. Devendo o servidor responsável pelo agendamento e/ou realização da visita administrar a efetivação 
das visitas de modo que não haja coincidências de agenda. 
 
10.6. A licitante que optar por não realizar a vistoria do local da obra/serviços, deverá declarar mediante 
emissão de Declaração Própria, ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas e 
locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão 
desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto conforme descreve este Projeto Básico, 
o Instrumento Convocatório, seus Anexos e Subanexos. 
 
10.6.1. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
10.7. Não será admitida, posteriormente, qualquer alegação por parte das empresas participantes e da 
vencedora, de seu desconhecimento quanto às condições locais para a execução do objeto, tenham realizado 
ou não a vistoria. 
 
10.8. É de exclusiva responsabilidade do licitante, a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da sua 
omissão na verificação do local de instalação e execução da obra. 
 

11. DA IMPUGNAÇÃO, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, DOS RECURSOS E DAS 
CONTRARRAZÕES 
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
11.2. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de recebimento do 
pedido, e ficarão disponíveis para todos os interessados no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados através link: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11.6 Do Recurso: 
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11.6.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.6.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação da licitante: 
 
11.6.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
11.6.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez minutos). 
 
11.6.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
11.6.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 
 
11.6.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
11.6.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou do campo próprio do sistema não serão conhecidos. 
 
11.6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
 11.6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado a Autoridade Superior que poderá: 

  
I -   Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. O objeto da Concorrência Eletrônica será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato da 
Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, que homologará o processo licitatório, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 
14. DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA, DA VIGENCIA, DA PUBLICIDADE, DAS ALTERAÇÕES, DA 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 
EMPREGADOS 
 
14.1. Da Contratação e da Garantia de Execução das Obras/Serviços 
 
14.1.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Instrumento 
Contratual cuja minuta é parte integrante deste Edital. 
 

14.1.2. Após a homologação do procedimento licitacional, o representante legal da adjudicatária será 
convocado para assinar o respectivo contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair o direito à contratação. 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 
77.423-250, Gurupi/TO      Telefone: (063) 3612-7505 

cpl@unirg.edu.br 

 

 
 

Pág. 19 de 72 

 
14.1.3. A Contratada deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar à Contratante 
comprovação de prestação de garantia de execução da obra/serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do Contrato ou antes 
da expedição da Ordem de Serviços, conforme critério da Contratante, devendo ser observadas as opções, 

exigências e disposições contidas na Minuta do Contrato a ser firmado, Anexo XIII deste Edital, 
sendo que na hipótese de optar pela modalidade Seguro-garantia, o prazo para prestação da garantia e 
assinatura do contrato passará a ser de 30 (trinta) dias, contados da homologação da licitação, conforme 
inciso II do mesmo parágrafo e mesmo artigo.( § 1º do Art. 96 da Lei Federal 14.133/21) 
 
14.1.4. – O valor da garantia deverá ser de 5% (cinco por cento) do valor contratado. 

 
14.1.5. - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente, ressalvado os casos em que houver prejuízos, indenizações ou inadimplementos por parte 
da contratada, sendo a garantia retida e utilizada para esses fins, inclusive as multas. 

 
14.1.6. - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 14.1.2 ou 14.1.3, ensejará a 
aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando se o 
CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou 
revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 
 

14.1.7. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora, que 
tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta 
Concorrência Pública Eletrônica e seus anexos e sub anexos, independentemente de transcrição. 

 
 

14.2. Da Vigência do Contrato 
 
14.2.1. A vigência desse instrumento contratual iniciará com a sua assinatura e findará com o total 
adimplemento do objeto contratual ou até 31/12/2024, estando sua eficácia condicionada à divulgação no 
Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, nos termos do art. 94 da mesma lei, prorrogável na forma da 
Lei nº 14.1333/2021 mediante solicitação e justificativa escrita da parte interessada e aprovação da 
Contratante, devendo ser observadas as condições contidas no Projeto Básico/Termo de Referência 

Anexo I e na Minuta do Contrato - Anexo X deste Edital. 
 
14.3.a Publicidade do Contrato 
 
14.3.1. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação). 
 
14.3.2. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I. 
 
14.4. Das Alterações e da Rescisão do Contrato 
 
14.4.1.O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme previsto no art. 124 da Lei nº 
14.133/21, devendo ser observadas as exigências contidas no Projeto Básico/Termo de Referência 

Anexo I e na Minuta do Contrato - Anexo X deste Edital. 
 

14.4.2.O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 
137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21, , devendo ser observadas as exigências contidas 

na Minuta do Contrato - Anexo XIII deste Edital. 
 
14.3. Da Fiscalização e das Medições dos Serviços Executados 
 
14.3.1. A fiscalização da execução do contrato, o acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução do 
objeto será efetuada por servidor devidamente designado por meio de portaria expedida pelo Presidente da 
Fundação Unirg, devendo ser observadas as disposições contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência Anexo I, bem como as exigências contidas na Minuta do Contrato - Anexo X deste Edital. 
 
14.1. Da Subcontratação 
 
14.1.1. O contrato a ser firmado, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, sob nenhum 
pretexto ou hipótese, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser 
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executado em associação da Contratada com terceiros, sem autorização prévia da Contratante, por escrito, 
sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual, devendo ser observado o disposto no 

Projeto Básico/Termo de Referência Anexo I, bem como conforme as condições e procedimentos 
previstos na Minuta do Contrato - Anexo X deste Edital, bem como as disposições contidas no art. 7º 
do Decreto nº 8.538/2015 e respectivas atualizações.  
 

14.2. Da Garantia dos serviços, dos materiais empregados e instalados e da responsabilidade 
 
14.2.1.Sem prejuízo da garantia legal, com previsão no artigo 618 do Código Civil Brasileiro e na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, a Contratada responderá pelos vícios ou defeitos dos serviços, materiais e 
equipamentos instalados, quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, durante o prazo de 05 (cinco) 
anos contados da data do Recebimento Definitivo, emitido pelo gestor do contrato, período esse em que, 
independentemente das garantias fornecidas pelos respectivos fabricantes, deverá corrigir as imperfeições ao 
funcionamento e operação, individual ou em conjunto, arcando com todas as despesas decorrentes de 
mobilização, desmontagem, montagem, reparos, substituição, visitas técnicas, transporte, diárias, perícias, 
laudos, etc. devendo ser observado o disposto no Instrumento Convocatório e Contrato a ser firmado 
 

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
15.1. Os pagamentos serão realizados, obedecida às medições efetuadas e aprovadas pela Contratante, de 
acordo com os serviços efetivamente executados, obedecendo ao cronograma físico-financeiro e ao respectivo 
faturamento com apresentação da nota fiscal, onde serão discriminados os serviços executados e atesto 
emitido por servidor da Fundação UnirG designado para a fiscalização da execução dos serviços, obedecidas 
às condições estabelecidas no Contrato e no Edital e seus anexos, devendo ser observadas as condições 

previstas no Projeto Básico/Termo de Referência - Anexo I, bem como em cláusula esecífica constante 
na Minuta do Contrato Anexo X deste Edital.  
 
15.2. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a 01 
(um) ano. 
 
15.3. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada 
pela parte interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto, devendo ser observadas as condições 

previstas no Projeto Básico/Termo de Referência - Anexo I, bem como em cláusula esecífica constante 
na Minuta do Contrato Anexo X deste Edital.  
 
15.4. O valor remanescente do Contrato, ainda não pago, poderá ser reajustado após exceder 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura, por motivos alheios à vontade da Contratada, por interesse da 
Contratante, ou por fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior, de acordo com o disposto 
no art. 5º do Decreto Federal nº 1.054/94, utilizando-se as colunas e os índices próprios de reajustamento 
para cada caso, fornecidos pela tabela de Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas da Fundação 
Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a substituí-lo, devendo ser observadas as condições previstas 
no Projeto Básico/Termo de Referência - Anexo I, bem como em cláusula esecífica constante na 
Minuta do Contrato Anexo XIII deste Edital.  
 

 

16. DA ALTERAÇÃO DOS PROJETOS 
 
16.1. Nenhuma alteração ou modificação de forma, acréscimo ou reduções, qualidade ou quantidade dos 
serviços ou que impliquem em alteração do projeto da obra, poderá ser feita pela licitante, sem expressa 
anuência da Contratante, devendo ser observadas as exigências contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência-Anexo I deste Edital.  
 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
 
17.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021 e deste Edital, devem ser 

observadas as obrigações das partes estão elencadas no do Projeto Básico/Termo de Referência - 
Anexo I e na Minuta do Contrato Anexo X deste Edital. 
 
17.2. Deverão ser observadas também como obrigações as disposições referentes à utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual(EPI)/Coletiva(EPC) e Atendimento à NR-18, contidas no Projeto 

Básico/Termo de Referência - Anexo I e na Minuta do Contrato Anexo X deste Edital. 
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18. DA DESCRIÇÃO, DA EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO   
 
18.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas bem como estrita 
obediência a este Projeto Basico/Estudo Técnico Preliminar, edital e demais anexos, todos constantes dos 
autos, bem como as prescrições e exigências das especificações da Contratante e no contrato a ser firmado, 
todos constantes do processo, bem como as prescrições e exigências da Contratante e no Contrato a ser 
firmado, devendo ser observadas as informações e condições previstas no Projeto Básico/Termo de 

Referência - Anexo I deste Edital. 
 
18.2. A Contratante, conforme conveniência e a a seu critério exclusivo, manterá a partir do início dos 
serviços até o seu recebimento definitivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados 
que considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela 
Contratada, de acordo com as disposições contidas no Projeto Básico/ Termo de Referência - Anexo I 

deste Edital. 
 
18.3.A Contratante não receberá o referido serviço se detectado pela fiscalização, algum tipo de imperícia 
técnica ou execução total ou parcial em desacordo com os projetos apresentados, de acordo com as 

disposições contidas no Projeto Básico/ Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
 
 

19. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE OBRAS/SERVIÇOS 
 
19.1.A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 50% (cinquenta por cento) do 
seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no Art. 125 da Lei nº 14.133/21, 

devendo ser observadas as disposições contidas no Projeto Básico/Termo de Referência - Anexo I bem 
como as contidas no Minuta do Contrato - Anexo X deste Edital. 
 
 

20. DA MÃO DE OBRA, MATERIAIS E CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE 
 
20.1.A contratada deverá empregar somente mão de obra qualificada na execução dos diversos serviços, 
cabendo à Contratada as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e 
alimentos do pessoal, durante todo período da obra, devendo ser observadas as disposições contidas no 

Projeto Básico/Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
 
 

21.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
21.1.De conformidade com o estabelecido nos artigos 155,156,157 e 158 da Lei no 14.133/21, a licitante 
vencedora que descumprir as condições deste Edital e seus Anexos, garantida a prévia defesa, ficará sujeita 

às penalidades previstas na Cláusula específica da Minuta do Contrato - Anexo X deste Edital e 
Projeto Basico. 
 
 

22.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1.As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.2.O julgamento do certame será realizado em tantas sessões públicas quantas forem necessárias para o 
completo análise e julgamento dos documentos e propostas, sempre com a lavratura da respectiva Ata 
circunstanciada com os fatos ocorridos durante as sessões e demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento desta licitação. 
 
22.3.Os casos omissos e as dúvidas suscitadas relativas a este Edital e seus Anexos serão dirimidos pela 
Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG de Gurupi, Estado do Tocantins, competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão afeta a esta licitação.  
 

Gurupi - TO, aos 05 dias do mês de junho de 2024. 
 
 
 
 

Aline Neves da Costa Maciel 
Gerente Administrativo 

  FUNDAÇÃO UNIRG 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
ANEXO I - PROJETO BASICO 

 
 
 
 

DEMANDANTE: Fundação UNIRG 
Unidade: Fiscalização de Obras  
Responsável: Pollyana Batista Rodrigues Leite 
Telefone: (63) 3612-7703  
E-mail: fiscalizacaodeobras@unirg.edu.br  
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Este Projeto Básico objetiva especificar diretrizes e estabelecer condições para a contratação de 

empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio destinado para as instalações do 
Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1. Considerando a Lei municipal n° 1.961 de 11 de março de 2024, que formalizou a doação do imóvel 
pela Prefeitura de Colinas do Tocantins à Fundação UNIRG para a instalação do novo Campus da 
Universidade, e considerando ainda as condições da estrutura devido à sua idade e à ação do tempo, é 
necessário realizar intervenções como reparos e adaptações para que o prédio possa atender de forma segura 
e satisfatória às necessidades institucionais. 
 
2.2. Considerando também o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, onde prevê a abertura de 
mais cursos de Graduação pelo Estado, tendo com prioridade de expansão para os próximos anos a 
instalação de um Campus da UnirG, na cidade de Colinas do Tocantins, tornando uma oportunidade 
significativa para fortalecer o acesso à educação superior na região e contribuir para o desenvolvimento 
socioeconômico da cidade. 

 
2.3. Diante desse cenário, torna-se imprescindível a contratação de uma empresa especializada para 
realizar a execução da obra de reforma do prédio destinado para às instalações do Campus de Colinas do 
Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. Essa empresa deverá possuir experiência comprovada na 
realização de intervenções em edifícios antigos e na execução de obras que atendam aos padrões de 
segurança e qualidade exigidos para ambientes acadêmicos. 

 
2.4. A contratação de uma empresa especializada garantirá que os reparos e adaptações sejam realizados 
de forma técnica e profissional, visando não apenas a restauração da estrutura, mas também a sua 
adequação às necessidades específicas da Universidade de Gurupi-UnirG. Isso contribuirá para a criação de 
um ambiente propício ao ensino, pesquisa e demais atividades acadêmicas no novo Campus. 
 
3. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  
 
3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR A EXECUÇÃO DA REFORMA 
DO PRÉDIO DESTINADO PARA AS INSTALAÇÕES DO CAMPUS DE COLINAS DO TOCANTINS DA 
UNIVERSIDADE DE GURUPI-UNIRG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelicdas neste instrumento. 
 

 

COD DESCRIÇÃO Area e Localização  

67781 

Contratação de empresa especializada para 
realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de 
Colinas do Tocantins da Universidade de 
Gurupi-UnirG. 

Qd KL - 44, situada entre a Rua Duque de Caxias, 
Rua Dom Manoel e Avenida Tenente Siqueira 
Campos, Bairro Novo Planalto, Colinas do 
Tocantins, com área de 3.652,00 m² (Três mil, 
seiscentos e cinquenta e dois metros quadrados) 

 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
4.1.  A modalidade utilizada para a licitação será CONCORRÊNCIA, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, NO 
REGIME DE EXECUÇÃO – EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS em conformidade com a Lei n° 
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14.133/2021, respectivas alterações, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente 
Edital e respectivos Anexos. 
 

4.1.1. A empreitada por preço unitário se mostra mais vantajoso por conta do controle na execução por 
etapa de serviços a serem realizadas 

 
4.2.  Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, em regime de empreitada global de 
material e mão de obra sem prejuízo disposto nos artigos 46 e 92, da Lei nº 14.133/21. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 
 
6. DO LOCAL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1. Fica estabelecido que os serviços objeto desta licitação deverá ser executados no seguinte endereço:  
 

6.1.1. O imóvel está localizado na Qd KL - 44, situada entre a Rua Duque de Caxias, Rua Dom Manoel e 
Avenida Tenente Siqueira Campos, Bairro Novo Planalto, Colinas do Tocantins, com área de 3.652,00 m² 
(Três mil, seiscentos e cinquenta e dois metros quadrados). 

 
7. DAS OBRAS/SERVIÇOS A SEREM EXECUTADAS 
 
7.1. Os serviços a serem executados no prédio, em regra, são comuns entre si, variando tão somente 
quando da peculiaridade que pode envolver a necessidade em cada um deles. De todo modo, serão realizados 
os seguintes serviços: 
a) Piso: demolição e substituição de pisos danificados, tratamento do piso de granitina existente para 

recuperação ou revitalização. 
b) Paredes: demolição para ampliação de ambientes, tratamento de infiltrações, pintura e troca de 

revestimentos cerâmicos. 
c) Esquadrias: retirada e substituição de portas para atender à acessibilidade, substituição de janelas 

danificadas e pintura das janelas existentes. 
d) Forro e teto: demolição e substituição de forros de gesso danificados, pintura e manutenção de forros de 

laje com infiltração. 
e) Cobertura: revisão geral das coberturas com telhas cerâmicas, substituição de telhas e peças danificadas 

da estrutura, além da substituição total da cobertura com telhas de fibrocimento; 
f)  Louças e metais: reforma geral dos banheiros existentes, incluindo substituição de vasos sanitários, 

bancadas e divisórias. 
g) Rampa de acessibilidade: construção de rampa para atendimento das normas de acessibilidade.  
h) Serviços gerais: revisão das instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias existentes, com manutenção e 

substituição do que for necessário para o bom funcionamento.  
i) Acessibilidade de calçadas: assentamento de piso tátil e direcional nas calçadas para garantir 

acessibilidade.  
j) Administração de obra: contratação de profissionais para realizar o controle tecnológico, de qualidade e 

de segurança do canteiro de obras. 
 
7.2. Os serviços compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, bem como 
os demais recursos especificados, necessários ao desempenho das atividades e serem desenvolvidas, dentro 
da melhor técnica, obedecendo rigorosamente às disposições do Edital de Licitação e do Contrato, às Normas 
Técnicas aplicáveis, às Especificações Técnicas, ao Projeto, a Planilha de Quantitativo e Preço. 
 
8. DO CUSTO ESTIMADO DOS SERVIÇOS 

 
8.1. O valor global máximo estimado dos serviços é de R$ 2.387.699,11 (dois milhões, trezentos e oitenta 
e sete mil, seiscentos e noventa e nove reias e onze centavos), conforme planilha orçamentária, parte 
integrante deste Projeto Básico.  

 
8.2. Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
resultados da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes das legislações 
trabalhista, fiscal e previdenciária a qual se sujeita. 
 
8.3. A Planilha Orçamentária anexa visa possibilitar a avaliação do custo global da obra para o efeito de 
estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros valores 
que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendido os fatores técnicos e 
critérios de julgamento estabelecidos no ato convocatório. 
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8.4. Os cálculos dos valores dos quantitativos constantes na planilha de custos referentes aos serviços a 
serem executados tiveram como base a tabela do SINAPI NÃO DESONERADO fevereiro/2024, conforme 
planilha de custos elaborada pelo Engenheira Civil POLLYANA BATISTA RODRIGUES LEITE – 
CREA Nº 201110/D-TO. 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E DOS RECURSOS 
 
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento da Fundação UNIRG, com fonte de recurso própria ou de eventuais 
convênios que se firmarem ao curso do processo. 
 
9.2. O valor da contratação, está de acordo com o Plano de Contratações Anual e Lei Orçamentária Anual 

2024 – Ação (Projeto Atividade):  04.12.364.0014.3.017 (Estruturação da Infraestrutura das Unidades da 

UnirG) Elemento de despesa: 4.4.90.51-1.799.9019.004.000 (Obras e Instalações). 

 

9.3. Os recursos financeiros somente serão liberados, cumprido o estágio de liquidação da despesa, de 
acordo com as medições pertinentes à alocação do recurso a ser dispensado no cumprimento dos itens 
relacionados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro. 
 
10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
10.1. O prazo máximo para execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão 
da Ordem de Serviço, deduzidos os dias determinados em ordem de paralisação, se ocorrer. 
 

10.1.1. O prazo de conclusão não se confunde com o prazo de vigência contratual, o qual levará em 
consideração as atividades iniciais e os atos de recebimento, sejam eles provisórios, ou definitivo. 

 
10.2. O prazo de que trata o subitem 10.1, poderá ser prorrogado, conforme o arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021, mediante termo específico e formalizado de justificativa apresentada pela empresa contratada 
mediante aprovação justificada e comprovada tecnicamente pela Administração por meio de Termo Aditivo 
ou outro Ato equivalente, caso seja de interesse da Contratante. 
 

11. DA MÃO DE OBRA, DOS MATERIAIS E CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE 
 

11.1. A contratada deverá empregar somente mão de obra qualificada na execução dos diversos serviços, 
cabendo à Contratada as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e 
alimentos do pessoal, durante todo período da obra. 
 
11.2. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços deverão ser fornecidos pela contratada, 
devendo ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas. 
 
11.3. As marcas citadas nas especificações constituem apenas referências, admitindo-se outras, 
previamente aprovadas pela fiscalização, e obedecendo ao projeto de Engenharia da contratante. 
 
11.4. Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à fiscalização, por 
outros similares, desde que possuam as seguintes condições de similaridade em relação ao substituído: 
qualidade reconhecida ou testada, equivalência técnica, tipo, função, resistência, estética, apresentação e 
mesma ordem de grandeza de preço. 

 
12. DA DESCRIÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTOS DO 
OBJETO 
 
12.1. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas bem como 
estrita obediência a este Projeto Basico/Estudo Técnico Preliminar, edital e demais anexos, todos constantes 
dos autos, bem como as prescrições e exigências das especificações da Contratante e no contrato a ser 
firmado. 
 
12.2. Os serviços executados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, CREA, CAU, etc. - 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas pertinentes ao objeto. 
 
12.3. Deverão ser considerados, para perfeito atendimento dos serviços a serem executados, os elementos 
e especificações técnicas contidas no específico processo administrativo de contratação.  
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12.4. A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do Art. 117 e 140 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
12.5. A aceitação de qualquer serviço pela fiscalização está vinculada ao rigor da boa técnica construtiva 
e aos elementos especificados, projetos e memorial descritivo. A aceitação de serviços básicos fica 
diretamente ligada à conferência da equipe técnica designada pela Contratante. 
12.6. A seu critério, a Contratante poderá exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da 
obra/serviços, caso tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com o projeto, 
normas e especificações próprias e determinações da Fiscalização, nos termos do artigo119, da Lei nº 
14.133/2021, o que correrá inteiramente às expensas da licitante contratada. 

 
12.7. A Contratante realizará fiscalização para acompanhar e verificar a perfeita execução dos serviços, 
bem como o cumprimento dos projetos, das especificações, das Normas Brasileiras e de Código de Postura 
Municipal. 

 
12.7.1.  Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e de primeira linha. Poderão ser 
aceitos materiais classificados como de segunda linha, linha popular ou econômica quando se tratar de 
reconstituição de partes afetadas, quando seja necessário se utilizar materiais de qualidade similar ao 
existente. 
 
12.7.2. Os serviços eventuais (extracontratuais) somente poderão ser realizados mediante prévia e 
expressa autorização da fiscalização, através de Ordem de Serviço - OS, sob pena de não pagamento. 

 
12.7.3. Caso a contratada identifique durante a execução de um serviço a necessidade de serviços 
adicionais, tal fato deverá imediatamente ser informado à fiscalização, que analisará a viabilidade de sua 
execução caso a caso, devendo à contratada, sempre que possível, efetuar registros fotográficos para 
posterior comprovação e pagamento, e observará os seguintes requisitos: 

 
12.7.3.1. Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão os mesmos 

já contratados, constantes da proposta vencedora. 
 

12.7.3.2. Para itens e insumos novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a 
inclusão dos itens/ serviços deverá atender ao que segue: 

a) O preço unitário deverá corresponder ao encontrado na tabela do SINAPI NÃO DESONERADO 
fevereiro/2024, aplicando o deflator utilizado para vencimento do certame (BDI), e aplicado sobre este o 
mesmo desconto com relação ao orçamento base. 

b). Caso o item/serviço não esteja contemplado na tabela do SINAPI NÃO DESONERADO 
fevereiro/2024: 

b.1). Utilizar o menor custo dentre os obtidos em três cotações no mercado; 
 

12.7.4. Em relação a garantia dos serviços executados, a Contratada deverá assumir as 
responsabilidades previstas nos Artigos 1.101 e 1.245 do Código Civil Brasileiro, no Código do 
Consumidor, bem como nos demais normativos e legislações brasileiras sobre o tema. 

 
12.7.5. Durante o prazo legal de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar qualquer vício 
relacionado à má execução dos serviços, sem ônus para a Contratante; 

 
12.7.6.  O recebimento dos trabalhos executados não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela 
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados. 

 
12.8. Do Diário de Obra 
 

12.8.1. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e manutenção de um Diário de Obra 
permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, cujas informações deverão ser 

registradas obrigatoriamente na forma manual, sendo que, a manutenção, aquisição e guarda serão de 
sua inteira responsabilidade, devendo entregar diariamente cópia do diário de obra ao Engenheiro Fiscal 
da Contratante responsável pela fiscalização, devendo ser observadas as condições descritas neste Projeto 
Básico. 

 
12.8.1.1.  Fica vedado lançamentos referentes ao Diário de Obra registradas na forma digital 

 
12.8.2. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a 
Contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações 
técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 

 
12.8.2.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como 
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 
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12.8.3. Dos Registros Obrigatórios do Diário de Obra pela Contratada: 
a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
b) As falhas nos serviços de terceira não sujeita à sua ingerência; 
c) As consultas à fiscalização; 
d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 
e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
f) As respostas às interpelações da fiscalização; 
g) A Eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço; 
h) Outros fatos que, ao juízo da Contratada, devam ser objeto de registro. 

 
12.8.4. Dos Registros Obrigatórios do Diário de Obra pela Fiscalização: 
 
a) Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 12.8.3. letras “a” e “b”. 
b) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e 

cronograma; 
c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências; 

d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência simultânea para 
autoridade superior; 

e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da 
Contratada; 

f) Determinação de providências para o cumprimento das especificações; 
g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização. 

 
12.9. A Contratada se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das 
obrigações com o INSS. Ao final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à obra: 
Certidão Negativa de Débitos com o INSS; Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, e Certidão 
de Quitação do ISS referente ao Contrato. 
 
12.10. A Contratada deverá, inicialmente, fixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra com 
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Contratante. 
 
12.11. A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação devendo ser realizada uma 
vistoria da obra pela Contratada, antes da comunicação oficial do término da mesma, acompanhada pela 
Fiscalização. 
a) Todos os materiais que foram depositados no canteiro de obra e que eventualmente não sejam aplicados 

deverão ser totalmente removidos no término da execução dos serviços. 
b) Depois de concluídos os trabalhos e testes serão executados a limpeza geral, somente após esta, realizar-

se-á a inspeção e liberação da obra. 
 

12.12. Feita à vistoria serão firmados o Termo de Entrega Provisória, de acordo com o Art.140, da Lei nº 
14.133/2021, onde deverão constar se houver todas as pendências e/ou problemas verificados na vistoria. 
 
12.13. O Recebimento dos serviços/obra executados pela Contratada será efetivado em duas etapas 
sucessivas: 
a) Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, mediante uma 

vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será efetuado o 
Recebimento Provisório; 

b) Após a vistoria, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as correções e 
complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo 
para a execução dos ajustes; 

c) Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da Contratada, 
mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços 
será realizado o Recebimento Definitivo. 

 
12.14. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela Contratante após a apresentação pela 
Contratada da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e 
comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato.  

 
12.14.1. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, 
consoante Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do contrato.(Art.140 
§ 2º da Lei nº 14.133/2021) 

 
12.15. A Contratante não receberá o referido serviço se detectado pela fiscalização, algum tipo de 
imperícia técnica ou execução total ou parcial em desacordo com os projetos apresentados. 
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12.16. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo 
com o contrato (Art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.17. Correrá por conta da Contratada a responsabilidade por qualquer acidente do trabalho em função da 
obra/serviços contratados, ainda que resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso 
indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da 
mesma pela Contratante, bem como, pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas 
da execução da obra/serviços e/ou ações ou omissões da licitante Contratada, ainda que ocorram em via 
pública. 

 
12.18. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas durante a 
vigência do contrato, deverão ser comunicadas à Contratante e, na hipótese de restar caracterizadas 
frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, ensejará a 
rescisão do contrato. 

 
13. DA FISCALIZAÇÃO E DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 
 
13.1. A fiscalização da execução do contrato será efetuada pelo titular do órgão requisitante ou preposto 
por ele designado de acordo com as especificações constantes no Contrato. 

 
13.2. O acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, será designado posteriormente 
por meio de portaria expedida pelo Presidente da Fundação UNIRG. 

 
13.3. A Fiscalização é exercida por interesse da Contratante e não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
13.4. A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério 
exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários 
ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada. 

 
13.5. Fica vedado a inclusão em medições de obra, serviços e materiais em desacordo com a planilha 
orçamentária e cronograma físico e financeiro. 
 
13.6. A Contratada deverá realizar uma nova medição, no caso em que a medição apresentada for rejeitada 
pela fiscalização, estabelecendo-se prazo para cumprimento desta obrigação. 
 
13.7. A fiscalização poderá embargar, rejeitar, impugnar e mandar refazer os serviços e mão-de-obra que, a 
seu critério estejam em desacordo com o previsto nos documentos supracitados e nas exigências contratuais 
e do edital. 

 
13.8. A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da licitante 
contratada, e, em absoluto não gerará responsabilidade para a Contratante pela execução das obras e 
serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da licitante contratada pela má 
execução das mesmas. 

 
13.9. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da Contratante, dentro do 
prazo de 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, correndo por exclusiva conta da licitante 
as despesas dali decorrentes. 

 
13.10. A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 
facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e o 
acesso aos serviços e a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou 
similares onde se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações 
que lhe forem efetuadas.Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pela Contratante. 
 
13.11. Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços e obras efetivamente 
executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cronograma 
físico-financeiro anexo ao contrato, quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o 
estipulado no Edital e seus Anexos. 
 
13.12. As medições dos serviços e obras serão baseadas em relatórios periódicos elaborados pela 
Contratada, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação 
das quantidades dos serviços efetivamente executados. 

 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO      Telefone: (063) 3612-7505 

cpl@unirg.edu.br 

 

 
Pág. 28 de 72 

13.13. Condições de execução 
 

13.13.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
a) Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da assinatura do contrato e/ou da emissão da ordem 

de serviço;  
b) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: constante no contrato e/ou ordem de serviços.  
c) Cronograma de realização dos serviços: Constante do projeto e proposta da licitante; 
d) Etapa: de acordo com o cronograma do projeto. 

 
13.14. Local e horário da prestação dos serviços 

 
13.14.1. Os serviços serão prestados no endereço destacado na ordem de serviço. 
 
13.14.2. Os serviços serão realizados obedecendo as normas do direito do trabalho e previdência, 
dentro dos horários e nas condições exigidas pela legislação 

 
13.15. Materiais a serem disponibilizados:  

 
13.15.1.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 
14. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS, DOS MATERIAIS EMPREGADOS E INSTALADOS E DA 
RESPONSABILIDADE  
 
14.1. Sem prejuízo da garantia legal, com previsão no artigo 618 do Código Civil Brasileiro e na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, a Contratada responderá pelos vícios ou defeitos dos serviços, materiais e 
equipamentos instalados, quer sejam eles de natureza técnica ou operacional, durante o prazo de 05 (cinco) 
anos contados da data do Recebimento Definitivo, emitido pelo gestor do contrato, período esse em que, 
independentemente das garantias fornecidas pelos respectivos fabricantes, deverá corrigir as imperfeições ao 
funcionamento e operação, individual ou em conjunto, arcando com todas as despesas decorrentes de 
mobilização, desmontagem, montagem, reparos, substituição, visitas técnicas, transporte, diárias, perícias, 
laudos, etc. devendo ser observado o disposto no Instrumento Convocatório e Contrato a ser firmado. 

 
15. DA ALTERAÇÃO DOS PROJETOS 

 
15.1. Nenhuma alteração ou modificação de forma, acréscimo ou reduções, qualidade ou quantidade dos 
serviços ou que impliquem em alteração do projeto da obra, poderá ser feita pela Contratada, sem expressa 
anuência da Contratante. 

 
15.2. Nos casos onde forem realizadas alterações junto ao projeto, a Contratada deverá elaborar um novo 
projeto de “As-Built” sem custo para a Contratante. 

 
15.3. A Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações, no projeto que impliquem 
a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vigente, baseando-se 
para tanto nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários apresentados na licitação. 

 
15.4. Se os projetos e planilha orçamentária (materiais, serviços, quantitativos e preços), apresentados no 
processo e juntamente com este edital, ainda que analisados anteriores à participação do certame, enquanto 
licitante, e da contratação, enquanto vencedora do certame, e antes do início dos serviços, como Contratada, 
deverá analisar e endossar todos os dados, diretrizes e exequidade dos projetos e planilhas, apontando com 
antecedência os pontos com que eventualmente possa discordar, para que a Fiscalização efetue a análise 
desses pontos em discordância e emita um parecer indicando a solução que será aplicada. 

 
15.5. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memorial descritivo, 
memória de cálculo, planilhas, caderno de encargos e outros, que tem por objetivo definir o objeto da 
licitação e do sucessivo contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 
administrativas para a sua execução técnica, todos os documentos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 
16. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) /COLETIVA (EPC) E ATENDIMENTO A 
NR-18 
 
16.1. A Contratada será responsável pela segurança de seus funcionários, munindo-os com todos os 
equipamentos necessários à proteção individual e coletiva, durante a realização dos serviços, bem como de 
uniforme com logomarca da empresa de modo a facilitar a identificação dos mesmos.  
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16.2. Além dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a Contratada deverá adotar todos os 
procedimentos de segurança necessários à garantia da integridade física de terceiros que transitem pela 
obra. 

 
16.3. A Contratada será responsável pela obediência a todas as recomendações, relacionadas à segurança 
do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do 
Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento).  
 
16.4. Em obediência ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18 serão de uso obrigatório os seguintes 
equipamentos:  

 
a) Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de queda ou projeção 

de objetos, impactos contra estruturas e outros acidentes que ponham em risco a cabeça do trabalhador. 
Nos casos de trabalhos realizados próximos a equipamentos ou circuitos elétricos será exigido o uso de 
capacete específico.  

b) Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de fragmentos e respingos 
de líquidos, bem como por radiações nocivas.  

c) Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos. 
d) Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e outras 

lesões decorrentes da ação de radiações.  
e) Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e outras 

lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos.  
f) Protetores auriculares: para trabalhos realizados em locais em que o nível de ruído for superior ao 

estabelecido na NR-15.  
g) Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias 

corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos 
ou quaisquer radiações perigosas. Conforme o caso, as luvas serão de couro, de lona plastificada, de 
borracha ou de neoprene. 

h) Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou lamacentos, 
especialmente quando na presença de substâncias tóxicas. 

i) Botinas de couro: para trabalhos em locais que apresentem riscos de lesão do pé.  
j) Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda.  
k) Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira. 
l) Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de areia. 
m) Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos provenientes de 

ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à saúde.  
n) Avental de raspa: para trabalhos de soldagem e corte a quente e para dobragem e armação de ferros. 

 
17. DAS MEDIDAS AMBIENTAIS 

 
17.1. Para cumprir as exigências dos órgãos ambientais, tendo em vista os possíveis impactos 
desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não venham ferir o Meio 
Ambiente, tais como: 
a) Tomar medidas de segurança contra o derramamento de material poluente e a disposição adequada do 

lixo de modo a não causar danos ao meio ambiente; 
b) Manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
c) Limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 

 
18. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE OBRAS / SERVIÇOS 

 
18.1 A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 50% (cinquenta por cento) do 
seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no Art. 125 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
18.1.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
18.2 Caso haja necessidade, por motivos técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de obras/ 
serviços, serão obedecidos os limites e demais condições estabelecidas em Lei, sendo: 
 
a) No caso de serviços a serem acrescidos, caberá à Contratada a apresentação da planilha orçamentária 
correspondente; 
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b) Os serviços a serem acrescidos ou suprimidos serão levantados e orçados com base nos preços unitários 
constantes da proposta original, sendo o valor total dos mesmos, acrescido ou suprimido do valor global 
contratado; 
 
c) Os serviços não constantes das planilhas originais constantes do Processo deverão ser especificados e 
apresentados de acordo com o mercado local, Tabela SINAPI e atentado aos preços ofertados em licitação, 
juntamente com as respectivas composições de preços unitários detalhadas; 
 
d) A tabela de preços de referência é aquela elaborada pela Contratante e encontra-se à disposição dos 
Licitantes para consulta. 

  
19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
19.1 O Contrato a ser firmado, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, sob nenhum pretexto ou 
hipótese, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da Contratada com terceiros, sem autorização prévia da Contratante, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual, devendo ser observadas as disposições específicas 
contidas no Instrumento Convocatório a ser publicado e no Contrato a ser firmado. 

 
19.2. Em caso de subcontratação autorizada pela Contratante, esta deverá ocorrer preferencialmente, com 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme inciso II, do art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006, bem como observadas as disposições contidas no art. 7º do Decreto nº 8.538/2015, observando-
se as disposições específicas contidas na Minuta do Contrato a ser firmado. 
 
19.3 A subcontratação que trata este item será de no máximo 30% (trinta por cento) do valor total do 
serviço/parcela do objeto do contrato. Permanecendo às expensas e riscos da parte Contratada, sem prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais condicionadas no contrato firmado. 

 
19.4 No caso de subcontratação permanecerá íntegra e inalterada a responsabilidade da Contratada 
selecionada por meio de licitação, pelo integral cumprimento de todas as obrigações constantes do Edital e 
deste Projeto Básico/Termo de Referência e execução do objeto contratado, como se diretamente os tivesse 
executado, não podendo opor ou transferir para a Contratante nenhuma exceção, restrição, alegação de 
descumprimento total ou parcial, que tenha em relação ao subcontratado ou que este tenha contra ele. 
 
19.5. Para a execução dos serviços expressamente permitidos para subcontratação, a Contratada exigirá dos 
eventuais subcontratados, no que couber, os mesmos requisitos que foram exigidos no processo licitatório. 
 
19.6 A subcontratação para fornecimento de bens somente será permitida caso esteja vinculado à prestação 
de serviços acessórios. 
 
19.7. Entende-se por serviços acessórios aqueles que são secundários e de menor valor em relação ao 
serviço principal. E que a não execução do mesmo não compromete, em princípio, a operação do principal, 
não lhe impondo riscos de interrupção. 
 
19.8. Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário ou 

responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputada ou se 
comunicará à Contratante. 
 

20. DA VISITA TÉCNICA DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

20.1. As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar o local onde serão executados 
os serviços, com fins de conhecimento prévio da localização e características do predio, inteirando-se das 
condições técnicas e da complexidade que envolve a execução do objeto, obtendo assim, o Atestado de 
Vistoria que será expedido por servidor competente da Fundação UNIRG, não se admitindo, posteriormente, 
qualquer alegação de seu desconhecimento quanto às condições locais da instalação. 

 
20.2. Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou omissos 
nas especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização, antes da Licitação da obra. Após esta fase, 
qualquer dúvida poderá ser esclarecida apenas pela Fiscalização, não cabendo qualquer recurso ou 
reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento 
apresentado por ocasião da Licitação. 
 
20.3. A visita técnica poderá ser realizada conforme disposição contida no Edital, por representante da 
empresa licitante o qual deverá apresentar credenciamento/autorização para realização da visita e 
documento de identidade com foto para identificação, sendo acompanhado pelo servidor competente, que 
certificará a realização da referida visita com a expedição do Atestado de Visita do Local.  
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20.4. Para realização da visita técnica a interessada deverá agendar antecipadamente dia e horário junto ao 
Departamento de Fiscalização de Obras da Fundação UNRG, instalado no Centro Administrativo da 
Fundação UnirG, na Av. Pará, Quadra 20, Lote 01, nº 2432, Bairro Engº Waldir Lins II, Gurupi-TO, ou pelo 
Telefone: (63) 3612-7703, das 8:00h às 12:00h e 14:00 às 18:00, comunicando-se com a Engenheira 
Civil Pollyana Batista Rodrigues Leite, ou pelo e-mail: fiscalizacaodeobras@unirg.edu.br, o qual expedirá o 
Atestado de Vistoria em nome da empresa, podendo, caso seja necessário, designar outro servidor para 
acompanhar o representante da empresa até o local de vistoria.  

 
20.5. É vedada a realização de visita técnica por mais de um representante de licitante no mesmo dia e 
horário. Devendo o servidor responsável pelo agendamento e/ou realização da visita administrar a efetivação 
das visitas de modo que não haja coincidências de agenda. 
 
20.6. A licitante que optar por não realizar a vistoria do local da obra/serviços, deverá declarar mediante 
emissão de Declaração Própria, ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas e 
locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão 
desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto conforme descreve este Projeto Básico, 
o Instrumento Convocatório, seus Anexos e Subanexos. 

 
20.6.1. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
20.7. Não será admitida, posteriormente, qualquer alegação por parte das empresas participantes e da 
vencedora, de seu desconhecimento quanto às condições locais para a execução do objeto, tenham realizado 
ou não a vistoria. 
 
20.8. É de exclusiva responsabilidade do licitante, a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da sua 
omissão na verificação do local de instalação e execução da obra. 

 
21. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E PROFISSIONAL 

 
21.1. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e Profissional 
apresentando a documentação abaixo: 
 
a) Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU da Licitante, com jurisdição sobre a sede da 
licitante. 
 
b) Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU do responsável técnico da Licitante dentro do 
prazo de vigencia. 
 
c) Atestado de Visita expedido pela Fundação UnirG, para as licitantes que realizarem a vistoria, através 
de servidor competente, comprovando que a licitante realizou a visita técnica e vistoriou, através de 
representante credenciado da empresa, o local onde se realizará a obra/serviços objeto a ser licitado. 
 
d) Declaração Própria, para as licitantes que optarem por não realizar a visita técnica no local de 
execução do objeto, declarando ciência da localização, condições, características e complexidades técnicas e 
locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na sessão 
desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o qual foi vencedora conforme 
descreve este Edital seus Anexos e Sub Anexos; 
 
e) Comprovação da Capacitação Técnico-Operacional, mediante a apresentação de um ou 
mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
devidamente identificadas, em nome da empresa licitante, comprovando a execução de obra de engenharia 
de características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em prazos e cujos quantitativos 

correspondam, no mínimo, a 30% (trinta por cento) das parcelas de maior relevância especificadas na 
Planilha de Itens de Maior Relevância e descritas no item 21.5 do Projeto Básico/Termo de Referência. 
 
f) Comprovação da Capacitação Técnico-Profissional, mediante a apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico-CAT, expedida junto ao CREA/CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do profissional 
técnico indicado pela empresa licitante, como responsável pelos trabalhos a serem executados, que 
demonstre possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, por execução de obras/serviços de 
características semelhantes ao objeto desta licitação, compatíveis em características, prazos e cujos 
quantitativos correspondam, no mínimo, a 30% (trinta por cento) das parcelas de maior relevância 
especificadas na Planilha de Itens de Maior Relevância e descritas no item 21.5 do Projeto Básico/Termo de 
Referência. 
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g) Declaração de Responsabilidade acompanhada do Termo de Autorização/Anuência, de que manterá 
o(s) profissional(ais) indicado(s) como responsável(eis) técnico(s), na direção e execução dos trabalhos no 
local da obra/serviços até a sua inteira conclusão, nos termos do inciso I e III, do artigo 67, da Lei nº 
14.133/21. 
 
g.1. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela proponente deverão assinar ou emitir, sob pena de 
inabilitação técnica, o Termo de Autorização/Anuência que acompanha a Declaração de 
Responsabilidade, ressalvada a hipótese de o(s) Responsável(eis) Técnico(s) referir-se à pessoa do seu 
representante legal. 
 
g.2. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá, obrigatoriamente, pertencer ao quadro permanente da licitante, na 
data prevista para a entrega da proposta. A comprovação do vínculo do(s) profissional(ais) qualificado(s) com 
a licitante poderá ser feita por meio de: 
 
a) Na condição de empregado, por meio de cópia autenticada ou original da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS do profissional, Livro de Registro de Empregado, Contrato de Prestação de Serviço 
ou outro documento comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação que rege a matéria. 
b) No caso de profissional autônomo, por meio de cópia autenticada do Contrato ou Pré-Contrato de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e alterações (Estatuto/Contrato Social etc.), bem ainda, 
com a Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU onde deverá constar o nome do profissional indicado. 
 
21.2. A licitante vencedora não poderá substituir o responsável Técnico, salvo casos de força maior e 
mediante prévia concordância desta Administração, satisfeitas todas as exigências deste Projeto 
Básico/Termo de Referência nos termos do artigo 67, § 3º da lei nº 14.133/21. 
 
21.3. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, atestados de capacidade técnica fornecidos pela própria 
licitante. 

 
21.4. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados e/ou CATs de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, serão inabilitadas, não cabendo 
qualquer alegação ou recurso. 
 
21.5. O(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) de capacidade técnica exigidos neste capítulo deverão constar, 
conforme o caso:  
 
a) Nome do Contratado e do Contratante; 
b) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra);  
c) Localização da obra; 
d) Nome do Responsável Técnico;  
e) Descritivos ou estar acompanhados das planilhas descritivas de quantitativos e qualitativos, evidenciando 

claramente os itens objeto da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 

 
OBS: TODOS os documentos que referem a habilitação do item 20 deverão fazer parte integralmente e 
em arquivo único de PDF deverão ser anexados em local específico no Portal de Compras. 
 

 
21.6. Dos Itens de Maior Relevância 

 
21.6.1. As parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste edital estão elencadas na 
Planilha de Itens de Maior Relevância – Subanexo I a este Projeto Básico. Cujos itens são constantes da 
Planilha Orçamentária do Objeto deste. 
 

21.6.2. Não será obrigatória a apresentação simultânea de todas as parcelas de maior relevância, em 
um único Atestado, no entanto, relativamente ao(s) atestado(s) de capacidade técnico –operacional: 

 

c) Cada parcela de maior relevância deverá ser comprovada em atestado cuja área atenda o exigido na 
planilha de itens de maior relevância. 

d) É vedado o somatório de atestados de obras distintas para atender a área mínima exigida. 

 
 
22. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO: 

 
22.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.  
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22.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  
22.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

 
22.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  

 
22.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

22.6.  Do(a) Preposto  
 

22.6.1. Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  
 
22.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 
período contratual. 

 
22.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 
22.7.  Fiscalização (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 
22.7.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 
22.7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

 
22.7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 
22.7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 
22.7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
22.7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

 
22.7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

 
22.7.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 
22.7.8.1.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
22.8. Da gestão do contrato  

 
22.8.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
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para esse fim, em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão.  
 
22.8.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  

 
22.8.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade informará o 
representante da empresa contratada quanto a necessidade de cumprimento das obrigações contratuais e 
fiscalizações as quais será submetida a contratação.  

 
22.8.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 
regularidade da empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e 
trabalhista.  

 
22.8.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de 
empenho e/ou pagamento.  

 
22.9. Da Rescisão Contratual 

 
22.9.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 
137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 
 
22.9.2.  O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

 
22.9.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, 
desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceitua a 
Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou 
indenização. 

 
22.10. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 
22.10.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada 
pela parte interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 
22.10.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 
bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes 
últimos, na hipótese de reajustamento. 
 
22.10.3. Não será concedida a revisão quando: 
 
a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização do prazo de execução do contrato; 
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada; 
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 
nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente 
determinação legal. 
f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com os serviços 
definidos na Planilha, no Projeto Básico e normas técnicas vigentes. 

 
22.10.4. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle. 

 
23. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
23.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, do Edital, são obrigações 
da CONTRATANTE: 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos;  

b) Realizar as medições dos serviços necessárias;  
c) Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na 

propostada contratada, que possa ser inadequado;  
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;  
e) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  

f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
h) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

i) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeeto Básico;  

j) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

k) Cientificar o órgão de representação judicial, neste caso a Procuradoria Juridica da Fundação UNIRG, 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

l) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

m) A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

n) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

o) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimentode cláusulas contratuais.  

p) Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

q) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
r) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  
s) Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso;  
t) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadasao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

u) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

v) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências 
cabíveispara a regularidade do início da sua execução. 

 
23.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, de outras contidas no 
Contrato, no Edital e Projeto Básico são obrigações da CONTRATADA: 
 
a) Manter preposto, com competência técnica e administrativa, aceitos pela Contratante, no local da obra ou 

serviço, para representá-la na execução do contrato; 
b) Providenciar, às suas expensas, conforme necessário, toda a sinalização necessária no local de realização 

da obra/serviços; 
c) Regularizar perante o CREA/CAU e outros órgãos afins, conforme o caso, o presente contrato decorrente 

do Edital da Licitação, conforme determina a Legislação em vigor; 

d) Adotar na obra, no que se refere à higiene e segurança do trabalho, as disposições da legislação vigente 
expedida pelo Ministério do Trabalho, fazendo seus empregados utilizar-se de equipamentos de proteção 
individual (EPI) /coletiva (EPC) e atendimento a NR-18; 

e) Responsabilizar-se pelo fornecimento e manutenção do Diário de Obras; 
f) Manter, durante toda a execução do contato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como 

todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação 
revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade; 

g) Trocar/substituir, reparar/corrigir pelo prazo de até 07 (sete) dias, às suas expensas os serviços caso 
venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará sua aceitação, 
independentemente da aplicação das sanções cabíveis; 

h) Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação da Contratante, através do servidor 
responsável, encarregado de acompanhar a entrega o qual atestará o fornecimento do objeto deste termo, 
tomando conhecimento da área e da complexidade da obra; 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO      Telefone: (063) 3612-7505 

cpl@unirg.edu.br 

 

 
Pág. 36 de 72 

i) Exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados;  
j) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização por parte da Contratante e o 

acesso a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou similares onde 
se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações que lhe 
forem efetuadas; 

k) Executar os serviços com o fornecimento de todos os materiais necessários para a realização do objeto, 
empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, e mão de obra qualificada, obedecendo 
rigorosamente aos respectivos projetos e demais informações técnicas pertinentes; 

l) Responsabilizar-se por qualquer acidente do trabalho em função da obra contratada, ainda que 
resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 
destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da mesma pela Contratante, bem como, pelas 
indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas da execução da obra e/ou ações ou 
omissões da Contratada, ainda que ocorram em via pública; 

m) Responsabilizar-se por qualquer danificação e ou furtos ocasionado na obra durante sua execução e até a 
sua entrega definitiva; 

n) Responsabilizar-se, no que couber, pelas demandas oriundas acerca da realização de subcontratação de 
serviços/parcelas do objeto; 

o) Na hipótese de extinção da subcontratação, substituir a subcontratada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a 
Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

p) Responsabilizar-se pela execução da parcela originalmente subcontratada, demonstrando a inviabilidade 
da substituição da subcontratação rescindida; 

q) Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 
qualidade da subcontratação; 

r) Responsabilizar-se pelo total adimplemento do objeto, ainda que tenha havido subcontratação; 
s) Remover ao final dos serviços os entulhos e as sobras dos materiais, entregando a obra/serviços em 

perfeito estado de limpeza e conservação. 
t) Apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão do atendimento. 
u) Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 

 

 Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 

 Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; 

 Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; 

 Não atendimento às determinações do preposto. 
v) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 

para a execução do serviço; 
w) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
x) Apresentar e manter durante toda a vigência do contrato, um preposto que atenda às solicitações da 

contratante, com formação adequada. Caberá à fiscalização, durante a execução, solicitar a troca do 
preposto em caso de dificuldades na execução dos serviços e no atendimento dos pleitos da contratante; 

y) Caberá ao preposto representar a empresa contratada, respondendo todas as solicitações da contratante, 
notadamente os temas relativos à execução do objeto contratual, tais como: questões técnicas de 
execução de serviços, seu detalhamento, cronograma, orçamentos, questões tributárias, substituições de 
serviços e/ou equipes de trabalho. O contato será sempre feito entre a fiscalização e o preposto, não 
podendo este, repassar responsabilidade para outros agentes da empresa contratada. 

 
24. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

 
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 
24.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;  
 
24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  

 
24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 
24.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 
24.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 
24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou  
 
24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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24.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
24.1.2.7.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

 
24.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação.  

 
24.1.2.9. Fraudar a licitação  
24.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  

 
22.1.2.10.1 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
22.1.2.10.2  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
24.1.2.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

 
24.1.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

 
24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
24.2.1. Advertência;  

 
24.2.2. Multa;  

 
24.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  
 

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  

 
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
 
24.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 
24.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
24.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
24.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 

24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.2.4, 24.1.2.2 e 24.1.2.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
 

24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.2.4, 24.1.2.5, 24.1.2.6, 24.1.2.7, 24.1.2.8 e 24.1.2.9, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 
24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  

 
24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.2.1, 24.1.2.2 e 24.1.2.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  

 
24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.2.4, 24.1.2.5, 24.1.2.6, 24.1.2.7 e 24.1.2.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.2.1, 24.1.2.2 e 24.1.2.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.  

 
24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.2.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação 

 
24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

 
24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 
24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

 
24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
24.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados 
 
25. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
25.1. Os pagamentos serão realizados, obedecida às medições efetuadas e aprovadas pela Contratante, de 
acordo com os serviços efetivamente executados, obedecendo ao cronograma físico-financeiro e ao respectivo 
faturamento com apresentação da nota fiscal, onde serão discriminados os serviços executados e atesto 
emitido por servidor da Fundação UNIRG designado para a fiscalização da execução dos serviços, obedecidas 
às condições estabelecidas no Contrato e no Edital e seus anexos. 

 
25.1.1. A Contratante efetuará o pagamento à Contratada, pelos serviços contratados e executados, 
nos preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de 
imprevistos. Ficam expressamente estabelecidos que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos 
para a execução da obra/serviços, de acordo com as condições previstas nas especificações técnicas e nas 
normas contidas no Edital e demais anexos.  

 
25.2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação da 
realização dos serviços determinados no cronograma-físico-financeiro e mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Registro da obra no CREA/TO; 
b) Matrícula da obra no INSS;  
c) Relação dos Empregados – RE; 
d) Indicação de Preposto 
e) Registro no sistema RECOM – Decreto nº 1.296 de 04 de setembro de 2019. 
f) Garantia de execução. 
 
25.3. O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 (trinta) dias após o certifico da 
Comissão de Fiscalização de obras na Nota Fiscal de serviços executados, observado o cumprimento do item 
25.1, acompanhada pela RANFS, após verificação da regularidade fiscal da Contratada; 
 
25.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 
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25.4.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
25.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
 
25.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
25.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
25.8.A Administração deverá realizar consulta para:  
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
25.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
25.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos 

 
25.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
25.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
25.13. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto rotinas administrativas adotadas por esta municipalidade e as demais disposições contidas neste 
item.  
 

25.13.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 

25.13.1.1. Não produzir os resultados acordados;  
 
25.13.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou  

 
25.13.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
25.14. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 
 
25.15. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 
25.15.1. Planilha de medição emitida pela contratada, constando o histórico de medições anteriores e 
o respectivo saldo de cada etapa;  
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25.15.2. Aferição por meio do setor de engenharia do órgão demandante, para fins de verificar a 
compatibilidade do que foi apresentado pela contratada;  

 
25.15.3. Relatório fotográfico demonstrando haver a efetiva execução do objeto. 

 
25.16. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, no que for possível e em local de fácil 
visualização, a indicação do Nº do Processo Licitatório, Nº da Concorrência e N° de Contrato, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 
25.17. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, que 
poderá ser compensada com o pagamento pendente sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
 

25.18. Do recebimento  
 

25.18.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de 
planilha e memória de cálculo detalhada.  
 
25.18.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

 
25.18.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso.  

 
25.18.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).  

 
25.18.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga  

 
25.18.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

 
25.18.7. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

 
25.18.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo.  

 
25.18.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

 
25.18.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

 
25.18.11. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  

 
25.18.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

 
25.18.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
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25.18.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 
25.18.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

 
25.18.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:  

 
25.18.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
 
25.18.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 
25.18.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

 
25.18.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

 
25.18.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

 
25.18.16.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  

 
25.18.16.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

 
25.18.16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato 

 
26. DA FORMAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
26.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, na língua portuguesa, impressa, sem 
emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa proponente, devidamente 
carimbada e assinada pelo representante legal da licitante na última página e rubricadas nas demais, 
devendo ser elaborada obrigatoriamente de acordo com as especificações técnicas e condições estabelecidas 
no Projeto Básico, bem como especificações dos serviços, normas técnicas pertinentes e conter ainda as 
seguintes indicações:. 

 
26.2. Na análise da planilha de preços serão considerados os itens individuais. 

 
26.2.1. Serão desclassificadas as empresas que apresentarem valor unitário, superior ao valor unitário 
máximo de referência. 
 
26.2.2. As quantidades assim como os preços unitários e totais deverão obrigatoriamente possuir no 
máximo duas casas decimais depois da virgula. 
 
26.2.3. Os preços unitários propostos deverão ser apresentados por item de serviço e materiais, de 
conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 
 
26.2.4. Os preços unitários e total fixo e irreajustável, em moeda corrente nacional com todos os custos 
incidentes tais como: salário, ônus tributários, fiscais, parafiscais, trabalhistas e sociais, seguro, ransporte, 
montagem, instalação incluindo teste e ativação dos equipamentos ofertados, Anotação de Responsabilidade 
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Técnica - ART junto ao CREA e demais encargos cabíveis, bem como os materiais, mão de obra, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, 
quaisquer outras despesas necessárias à consecução do objeto contratado.  
 
26.3 A discriminação dos serviços e as quantidades dos materiais deverão ser determinadas pela proponente 
e serão de inteira responsabilidade da mesma. Estas deverão ser determinadas com base nos projetos, das 
especificações, das demais peças e documentos fornecidos pelo licitador, não podendo a proponente arguir 
omissões, enganos erros ou outros fatores para alterar, posteriormente ao valor global da proposta, sem 
devida comprovação técnica. 
 
26.4. Juntamente com a proposta deverá ser apresentada: 
 
a) Planilha Orçamentária; 
b) Planilha com composição de custos; 
c) Planilha de BDI referente aos custos da planilha da obra em questão; 
d) Cronograma Físico-Financeiro. 

 
26.5 Nome, identidade, CPF, profissão e endereço do(s) representante legal da empresa que assinará o 
Contrato, na hipótese de vencedora do certame; Não se admitirá proposta que apresente preço global ou 
unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, ou com preços 
manifestamente inexequíveis, sob pena de desclassificação do certame, podendo para tanto, exigir-se por 
ocasião da análise de preços, a demonstração da viabilidade dos mesmos, através de documentação que 
comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 
 
27. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
27.1. A vigência desse instrumento contratual iniciará com a sua assinatura e findará com o total 
adimplemento do objeto contratual ou até 31/12/2024, estando sua eficácia condicionada à divulgação no 
Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, nos termos do art. 94 da mesma lei, prorrogável na forma da 
Lei nº 14.1333/2021 mediante solicitação e justificativa escrita da parte interessada e aprovação da 
Contratante. 
 
27.2. Será admitida a prorrogação dos prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato firmado e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

 
a) Alteração do projeto ou especificações, pela Contratante; 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 

Contratante; 
d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Contratante em 

documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 

que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
 

27.3. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação). 

 
27.4. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I. 

 
 
28. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇOS 
 
28.1. A Contratada deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar à Contratante 
comprovação de prestação de garantia de execução da obra/serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do Contrato ou antes 
da expedição da Ordem de Serviços, conforme critério da Contratante; 
 
28.2. A garantia de execução, que irá assegurar a fiel observância das obrigações contratuais, será obtido 
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual; 
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28.3. A proponente vencedora, no prazo fixado no item 28.1, deverá, sob pena de decair o direito de 
contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução da obra/serviços. O 
recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, poderá ser efetuado nas seguintes 
modalidades: 

 
28.3.1. Depósito em espécie ou cheque nominativo à Contratante, mediante depósito em uma conta 
corrente a ser fornecida pela contratante, mediante solicitação da licitante vencedora, em caso de 
depósito através de cheque, a validade da garantia somente se dará com a efetiva compensação do 
mesmo; 
 
28.3.2. Carta Fiança Bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no mínimo, 
igual ao prazo de execução do objeto do Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias, incluindo cláusula de 
renúncia ao benefício de ordem; 
 
28.3.3. Seguro Garantia em Apólice Nominal ao Contratante e emitido por seguradora brasileira ou 
autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao 
prazo de execução do objeto do Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias. 
 
28.3.4. Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

 
28.4. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, 
poderá a Contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar; 

 
28.5. A Contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o caso, de: 
 
28.5.1. Inadimplência das obrigações e/ou rescisão do Contrato de Empreitada; 

 
28.5.2. Não recebimento provisório e definitivo da obra contratada. 
 
28.6. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 
restar, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, dar-se-á mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
28.6.1. Termo de Recebimento Definitivo; 
 
28.6.2. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; Certidão de 
Regularidade de Situação perante o FGTS, e Certidão de Quitação do ISS, referente ao objeto contratado 
concluído. 

 
29. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM REGIME DE CONSÓRCIO.  
 
29.1 A vedação da participação de empresas em consórcio se justifica por diversos motivos:  
 
1. Complexidade da gestão: A gestão de um consórcio pode ser complexa e onerosa, especialmente em obras 
de reforma que exigem coordenação entre diferentes empresas e áreas de expertise. A multiplicidade de 
interlocutores e a necessidade de consenso entre os consorciados podem dificultar a tomada de decisões e a 
resolução de problemas, atrasando o andamento da obra e aumentando os custos. 
 
2. Dificuldade de responsabilização: Em caso de falhas na execução da obra, a responsabilização das 
empresas consorciadas pode ser um desafio. A divisão de responsabilidades entre os membros do consórcio 
pode gerar insegurança jurídica para a administração pública e dificultar a aplicação de sanções em caso de 
descumprimento das obrigações contratuais. 
 
3. Risco de concentração de poder: A participação de consórcios em licitações para reforma pode levar à 
concentração de poder econômico nas mãos de grandes empresas, limitando a competitividade e restringindo 
o acesso de pequenas e médias empresas a esse tipo de obra. 
 
4. Peculiaridades das obras de reforma: Obras de reforma frequentemente apresentam características que as 
diferenciam de obras novas, tais como a necessidade de adaptação à estrutura existente, a presença de 
imprevisibilidades e a exigência de maior flexibilidade no planejamento e na execução. Essas 
particularidades exigem expertise e experiência específicas, que podem ser diluídas na formação de um 
consórcio composto por empresas com diferentes áreas de atuação. 
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5. Competitividade no Certame: Não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais, por 
conseguinte, não ocasionará qualquer prejuízo à competitividade do certame; especialmente, os serviços de 
reforma objeto deste certame, são considerados serviços comuns de engenharia, não envolve questões de alta 
complexidade, múltiplas especialidades ou grande vulto econômico os quais, por consequência, teriam o 
condão de afastar a possibilidade de participação isolada dos interessados.  

 
30. DOS ANEXOS DESTE PROJETO BÁSICO 
 

30.1. Este Projeto Básico tem como anexos complementares os seguintes documentos:  
 

a) ETP - Estudo Técnico Preliminar; 
b) Memorial Descritivo; 
c) Planilha Orçamentária; 
d) Cronograma Físico e Financeiro; 
e) Memoria de Cálculo; 
f) Composição de BDI; 
g) Tabela - Itens de Maior Relevância; 
h) Tabela - Resumo; 

i) Prancha 1 a 4 
j) Prancha 5 
k) Prancha 6 

 
 

Gurupi-TO, 25 de abril 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pollyana Batista Rodrigues Leite 

Engenheira Civil 

Fiscalização de Obras 
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SUBANEXO I   -  ITENS 
 
 

SUBANEXO I AO PROJETO BASICO -  ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA; 
 
 

ITEM 
CODIGO FONTE 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT Quant. 
Mínima 
(30%) 

1.1.0.4. 

016 Composição 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 
GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, 
COM ESPESSURA DE 12 MM, INCLUSO 
MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO 
DAS JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 
POLIMENTOS COM POLITRIZ, 
ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. 
AF_06/2022 

M2 1.169,87 350,96 

1.2.0.7. 

88421 SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM 
TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA EM 
SUPERFÍCIES INTERNAS DA SACADA 
DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS, UMA COR. AF_06/2014 

M2 5.100,00 1.530,00 

1.3.0.9. 
091514 SEDOP 

ESQUADRIA DE CORRER EM VIDRO 
TEMPERADO DE 10MM 

M2 142,50 42,75 

1.7.0.1. 

104484 SINAPI 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA 
EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO ARMADO, PARA 
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL 
UNIFAMILIAR COM DOIS PAVIMENTOS 
(CASA ISOLADA), FCK = 25 MPA. 
AF_11/2022 

M2 28,57 8.57 

1.5.2.2. 
+ 

1.7.0.4. 
104812 SINAPI 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA 
EXECUÇÃO DE COBERTURA EM CASAS 
COM ESTRUTURA DE TESOURA 
METÁLICA, DUAS ÁGUAS, TELHA DE 
FIBROCIMENTO E SEM PLATIBANDA. 
AF_11/2023 

M2 420,00 126,00 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 

CNPJ nº  Insc. Est. nº Insc. Mun. nº 
Endereço:  

CEP: Cidade: Estado:  
Telefone: (xx) E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco  Agência nº   
Conta nº   Operação 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome Completo: 
Nacionalidade: Estado Civil: Profissão: 

CPF nº Carteira de Identidade nº             Órgão Expedidor: 
Endereço: 

CEP: Cidade: Estado:  
Telefone: (xx) e-mail: 
 
Apresentamos proposta de preços referente à Concorrência Pública Eletrônica nº 001/2024, conforme informações 
nestas constantes e demais documentos a ela anexos. 
  

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital da Concorrência 
Pública Eletrônica nº 001/2024, bem como que verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo 
qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 
  

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, 
assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa 
relativa à realização integral do seu objeto. 
  

Declaramos que os preços propostos compreendem todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, 
transportes, leis sociais, ferramentas, seguros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os 
custos diretos e indiretos necessários para a execução completa da obra/serviços discriminados nos projetos. 
  

Declaramos que encontram-se em anexo e são parte integrante desta Proposta a Planilha de Custos, o Cronograma 
Físico –financeiro, Planilha de Composição de Custos e Planilha de BDI, os quais obedecem aos critérios previstos 
no Edital. 
 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ____________ (________________________________), conforme estabelecido no 
Projeto Básico/Termo de referência - Anexo I do edital. 
 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: De acordo com o Edital, contados a partir da data de recebimento da 
Ordem de Serviço Específica, deduzidos os dias determinados em ordem de paralisação, caso ocorra, em 
conformidade com o cronograma físico e financeiro em anexo a esta Proposta e de acordo com o Anexo do Edital. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60(sessenta) dias. 
 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
OBS.: Este documento é exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante e 
serem observadas as exigências contidas no Edital acerca da elaboração da proposta bem como especificidades 

próprias da empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

 
III – MODELO DE DECLARAÇÃO  

DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS  

DA HABILITAÇÃO E DE INIDONEIDADE PARA LICITAR 
 

 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 
 
 
 
A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br, através de seu representante 
legal/procurador o (a) Sr. (a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e domiciliado à (endereço completo, 
rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone:(xx) XXX, e - mail: xxx@xxx.com.br. 
 
DECLARA para os devidos fins de direito, sob as penas da Lei cabíveis, que até a presente data, não está 
submetida à penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação ou IMPEDIMENTO de 
contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para 
licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como, de INEXISTIREM FATOS 
IMPEDITIVOS DE SUA HABILITAÇÃO no processo licitatório, objeto da Concorrência Pública no 001/2024, 
promovido pela Fundação e Universidade UnirG em Gurupi, Estado do Tocantins, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julga suficiente para a elaboração da 
proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos, bem como 
que se sujeita às condições estipuladas no mesmo. 
 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
 
OBS.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 
 
A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br, através de seu representante 
legal/procurador o (a) Sr.(a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e domiciliado à (endereço completo, 
rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade - Estado), Telefone(xx) XXX, e-mail xxx@xxx.com.br. 
 
DECLARA para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do presente procedimento licitatório 
que: 
 
Assume de inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados sujeitando-nos 
a eventuais averiguações que se façam necessários; 
 
Compromete a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
Compromete a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação pertinente, publicadas durante a vigência do Contrato; 
 
Tem conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e seus respectivos Anexos da presente licitação. 
 
DECLARA para fins de participação da Concorrência nº 002/2022 que, caso venha a vencer a referida 
licitação o(s) responsável(is) técnico(s) pela(s) obra(s) será(ão): 
 

Nome do Representante(s) Técnico(s) Especialidade Nº de Registro Data de Registro 

    
    

 
DECLARA, que manterá o(s) profissional(is) indicado(s) acima, como responsável(is) técnico(s) na direção e 
execução dos trabalhos no local dos serviços até a sua inteira conclusão, nos termos  da Lei nº 14.133/2021, 
visto que o(s) mesmo(s) possuem vínculo profissional conforme exige o edital. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 

 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO IV - SUB ANEXO 1  
TERMO DE AUTORIZAÇÃO/ANUÊNCIA 

 
 
 

À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 

 
Eu, __________________________________________, portador do CREA/CAU nº _____________________, 
nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no RG nº _________e no CPF nº __________, residente e 
domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone(xx) XXX, e-mail 
xxx@xxx.com.br.  
 
AUTORIZO expressamente a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XXX, a indicar meu nome 
como Responsável Técnico e/ou incluir-me na equipe técnica que se responsabilizará pela execução da obra 
objeto da licitação ora em referência, caso a mesma seja contratada.    
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 
 
 

_____________________________________________ 
Assinatura 

Nome Completo 
CREA/CAU Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE  

E CONHECIMENTO TÉCNICO 
 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 

Senhora Presidente, 

 
 

A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br, através de seu representante 
legal/procurador o (a) Sr.(a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e domiciliado à (endereço completo, 
rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br.  
 
DECLARA sob as penas da Lei, para fins de participação na Concorrência Pública nº 001/2024, que disporá 
de todos os materiais, máquinas e equipamentos, bem como de toda a mão-de-obra necessária para a 
realização do objeto licitado, consoante às especificações técnicas, e que os mesmos possibilitarão a 
execução da obra/serviços no prazo estabelecido no edital. 
 
DECLARAMOS, ainda, que tomamos conhecimento de todas as informações, de todas as condições e 
particularidades necessárias para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.  
 
 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
 
 
                                       Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
OBS.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO  
DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A FUNDAÇÃO UNIRG E  

DENTRO DO MUNICIPALIDADE DE GURUPI-TO 

 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 
 
 
Senhora Presidente, 
 

  
A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br, através de seu representante 
legal/procurador o(a) Sr.(a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e domiciliado à (endereço completo, 
rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx) XXX, e - mail: xxx@xxx.com.br. 
 
DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação na CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA nº 001/2024, sob as penalidades da lei, que os diretores, responsáveis legais ou técnicos, membro 
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, sócios e gerentes da empresa acima 
identificada, da qual somos representantes, não mantém vínculo empregatício com a Fundação UnirG e 
dentro da Municipalidade de Gurupi/TO.  
 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 

 
 
 
OBS.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  
DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

OU MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 
 

À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 
 
 

Senhora Presidente, 

 
 
A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu 
(proprietário/sócio/representante legal/procurador) conforme o caso, o(a) Sr.(a) ____________________, 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do Documento de Identidade nº _________e do CPF nº 
__________, residente e domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: 
(xx)xxx, e-mail____;  
 
DECLARA, sob as penas da lei que, cumpre os requisitos legais para a qualificação empresarial estabelecida 
pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o 
tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, 
para fins de cumprimento ao disposto no Edital da Concorrência Pública nº 001/2024 e participação do 
referido certame;  
 
DECLARA que esta empresa, até a presente data, está enquadrada como:  
 
(  ) MICROEMPRESA - ME, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 
14.12.2006.  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal 
n°123, de 14.12.2006.  
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do artigo 18-A da Lei Complementar Federal 
n°123, de 14.12.2006.  
 
 
DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos 
ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada 
vencedora do certame. Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
 
 
Cidade-Estado, _____ de _________________ de 2024.  
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO VIII – CREDENCIAMENTO PARA VISITA TÉCNICA 

 
 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 

 
 
Senhora Presidente, 
 
 
A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br, através de seu representante 
legal/procurador o(a) Sr.(a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e domiciliado à (endereço completo, 
rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br.  
 
CREDENCIA, a Sr.(a)___________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no 
CREA/CAU nº______, portador(a) do Documento de Identidade - RG nº_________ SSP_____ e do CPF 
nº__________, sob as penas da Lei, para fins de REPRESENTÁ-LA NA VISTORIA TÉCNICA DO LOCAL onde 
serão realizados a obra/serviços objeto da Concorrência Pública nº 001/2024, outorgando-lhe poderes para 
assinar e receber documentos relacionados à referida visita em nome desta empresa, dentre outras funções 
pertinentes e necessárias relativas à atividade ora descrita no Termo de Referência e demais anexos do 
Edital.  
 
Declaramos, também, estar ciente de que esta empresa responderá, tanto na esfera administrativa como na 
judicial, por todos os atos que venham a ser praticados pelo (a) representante ora nomeado (a). 
 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração e credenciamento. 
 
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 

 
 
 
OBS.: Este Credenciamento deve ser elaborado e assinado pelo representante legal da empresa e ser 
apresentado no ato da Visita Técnica no local da obra.  
Este documento é exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

ANEXO IX – MODELO DECLARAÇÃO PRÓPRIA - NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Fundação UnirG - Gurupi/TO 
Sala da Comissão Permanente de Licitações 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 
OBJETO: contratação de empresa especializada para realizar a execução da reforma do prédio 
destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 
 
Senhora Presidente, 
 
 
 
A empresa _______________ (Razão social), nome fantasia _________ inscrita no CNPJ nº_________, na Inscrição 
Estadual nº________________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 
Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx) XXX, e-mail: xxx@xxx.com.br, através de seu representante 
legal/procurador o(a) Sr.(a) _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _________e do CPF nº __________, residente e domiciliado à (endereço completo, 
rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx) XXX, e - mail: xxx@xxx.com.br. 
 
DECLARA para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação na Concorrência Pública 
Eletrônica  nº 001/2024, que NÃO REALIZOU A VISTORIA DO LOCAL onde serão executados os 
serviços/objeto da referida licitação, no entanto, DECLARA que tem ciência da localização, condições, 
características e complexidades técnicas e locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da 
proposta de preços a ser apresentada na sessão, comprometendo-se que, se vencedora, executará o objeto do 
referido Processo conforme descreve o Termo de Referência, Edital e seus anexos. 
 
DECLARA, por fim, ciência de que não caberá da nossa parte, posteriormente qualquer alegação de 
desconhecimento acerca da execução da obra/serviços. Assumimos exclusiva responsabilidade, em razão da 
ocorrência de eventuais prejuízos decorrentes da omissão na verificação do local de instalação e execução da 
obra. 
 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
 
Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2024. 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 

 
OBS.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
 

ANEXO X - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRONICO Nº 1200/2024 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO UNIRG E A 
EMPRESA XXXXXXXX.  

 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito público, 

entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob nº 

01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, nº 2.432, quadra 20, lote 01, Setor Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Thiago Piñeiro Miranda, 

conforme Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, advogado, portador do RG 

612.746 SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente e domiciliado na Rua 80-A, nº 144, 

Qd.182, Lt.08, casa 01, Parque Res. Nova Fronteira, nesta cidade de Gurupi –TO. 

 

CONTRATADA: RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda., S.A, ME etc.), 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº_______________________, Inscrição Estadual 

nº__________________, endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado neste ato representada pelo Sr. 

_________________________, portador da Carteira de Identidade nº ________________, inscrito no CPF 

nº________________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, 

cidade, estado. 

 

As partes acima identificadas resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas claúsulas 

e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO ( art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente Instrumento é a contratação de empresa especializada para realizar a 

execução da reforma do prédio destinado para as instalações do Campus de Colinas do Tocantins 

da Universidade de Gurupi-UnirG, conforme especificações constantes neste Contrato.  

 

1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
a). O Projeto Básico; 
b). O Edital da licitação; 
c). A proposta da contratada; 
d). Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 

celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Á EXECUÇÃO CONTRATO 

 E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

2.1. O presente Contrato decorre de homologação da Concorrência Pública Eletrônica nº 001/2024, 
na forma da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal 0405/2023 e demais legislações aplicáveis, e 
subsidiariamente ás normas e princípios gerais dos contratos, e conforme Termo de Homologação 
datado de _____/_____/2024, exarado no Despacho da Presidência nº ____/2024 às folhas nº ____, 
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tudo constante no Processo Administrativo Eletrônico nº 1200/2024, do qual passa a fazer parte 
integrante este Instrumento.  
 
2.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão 
resolvidos pela CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas municipais aplicáveis, sendo aplicável os preceitos de direito público e, subsidiariamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, notadamente, contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES E  

DO QUANTITATIVO DO OBJETO 

  

3.1. A CONTRATADA deverá fornecer a Execução, conforme indicado na tabela abaixo: 

 

CÓD DESCRIÇÃO  QUANT UN 

67781 

Descrição: Contratação de empresa especializada para realizar a execução 
da reforma do prédio destinado para as instalações do Campus de Colinas 
do Tocantins da Universidade de Gurupi-UnirG. 
 

01 SV 

VALOR GLOBAL:    R$ XXX   (por extenso) 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS, DA FORMA E DO PRAZO  

DE EXECUÇÃO (art.92) 

 

4.1. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS - Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, em 

regime de empreitada global de material e mão de obra sem prejuízo disposto nos artigos 46 e 92, da Lei nº 

14.133/21. 

 
4.1.1. Do Endereço - Fica estabelecido que os serviços, objeto deste Contato, deverão ser executados no 
seguinte endereço:  no imóvel está localizado na Qd KL - 44, situada entre a Rua Duque de Caxias, Rua 
Dom Manoel e Avenida Tenente Siqueira Campos, Bairro Novo Planalto, Colinas do Tocantins, com área de 
3.652,00 m² (Três mil, seiscentos e cinquenta e dois metros quadrados). 

 
4.2. DA FORMA DOS SERVIÇOS - Os serviços a serem executados no prédio, em regra, são comuns entre 
si, variando tão somente quando da peculiaridade que pode envolver a necessidade em cada um deles. 
Deverão ser realizados os seguintes serviços: 
 
a) Piso: demolição e substituição de pisos danificados, tratamento do piso de granitina existente para 
recuperação ou revitalização. 
b) Paredes: demolição para ampliação de ambientes, tratamento de infiltrações, pintura e troca de 
revestimentos cerâmicos. 
c) Esquadrias: retirada e substituição de portas para atender à acessibilidade, substituição de janelas 
danificadas e pintura das janelas existentes. 
d) Forro e teto: demolição e substituição de forros de gesso danificados, pintura e manutenção de forros de 
laje com infiltração. 
e) Cobertura: revisão geral das coberturas com telhas cerâmicas, substituição de telhas e peças danificadas 
da estrutura, além da substituição total da cobertura com telhas de fibrocimento; 
f) Louças e metais: reforma geral dos banheiros existentes, incluindo substituição de vasos sanitários, 
bancadas e divisórias. 
g) Rampa de acessibilidade: construção de rampa para atendimento das normas de acessibilidade.  
h) Serviços gerais: revisão das instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias existentes, com manutenção e 
substituição do que for necessário para o bom funcionamento.  
i) Acessibilidade de calçadas: assentamento de piso tátil e direcional nas calçadas para garantir 
acessibilidade.  
j) Administração de obra: contratação de profissionais para realizar o controle tecnológico, de qualidade e 
de segurança do canteiro de obras. 
 
4.3. Os serviços compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, bem como os 
demais recursos especificados, necessários ao desempenho das atividades e serem desenvolvidas, dentro da 
melhor técnica, obedecendo rigorosamente às disposições do Edital de Licitação e do Contrato, às Normas 
Técnicas aplicáveis, às Especificações Técnicas, ao Projeto, a Planilha de Quantitativo e Preço. 
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4.4. DA MÃO DE OBRA, DOS MATERIAIS E CONDIÇÕES DE SIMILARIDADE 
 
4.4.1. A contratada deverá empregar somente mão de obra qualificada na execução dos diversos serviços, 
cabendo à CONTRATADA as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e 
alimentos do pessoal, durante todo período da obra. 

 
4.4.2. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA, devendo ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas. 

 
4.4.3. As marcas citadas nas especificações constituem apenas referências, admitindo-se outras, 
previamente aprovadas pela fiscalização, e obedecendo ao projeto de Engenharia da contratante. 
 
4.4.4. Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à fiscalização, por 
outros similares, desde que possuam as seguintes condições de similaridade em relação ao substituído: 
qualidade reconhecida ou testada, equivalência técnica, tipo, função, resistência, estética, apresentação e 
mesma ordem de grandeza de preço. 
 
4.4.5. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas bem como 
estrita obediência a este Projeto Basico/Estudo Técnico Preliminar, edital e demais anexos, todos constantes 
dos autos, bem como as prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE e no contrato a ser 
firmado. 

 
4.4.6. Os serviços executados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, CREA, CAU, etc. - 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas pertinentes ao objeto. 

 
4.4.7. Deverão ser considerados, para perfeito atendimento dos serviços a serem executados, os elementos e 
especificações técnicas contidas no específico processo administrativo de contratação.  
 
4.4.7.1. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e de primeira linha. Poderão ser aceitos 
materiais classificados como de segunda linha, linha popular ou econômica quando se tratar de 
reconstituição de partes afetadas, quando seja necessário se utilizar materiais de qualidade similar ao 
existente. 
 
4.4.7.2. Os serviços eventuais (extracontratuais) somente poderão ser realizados mediante prévia e expressa 
autorização da fiscalização, através de Ordem de Serviço - OS, sob pena de não pagamento. 
 
4.4.7.3. Caso a contratada identifique durante a execução de um serviço a necessidade de serviços 
adicionais, tal fato deverá imediatamente ser informado à fiscalização, que analisará a viabilidade de sua 
execução caso a caso, devendo à contratada, sempre que possível, efetuar registros fotográficos para 
posterior comprovação e pagamento, e observará os seguintes requisitos: 
 
a) Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão os mesmos já contratados, 
constantes da proposta vencedora. 
 
 b) Para itens e insumos novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a inclusão dos 
itens/ serviços deverá atender ao que segue: 
 
b.1.O preço unitário deverá corresponder ao encontrado na tabela do SINAPI NÃO DESONERADO 
fevereiro/2024, aplicando o deflator utilizado para vencimento do certame (BDI), e aplicado sobre este o 
mesmo desconto com relação ao orçamento base. 
 

b.2. Caso o item/serviço não esteja contemplado na tabela do SINAPI NÃO DESONERADO fevereiro/2024: 
Utilizar o menor custo dentre os obtidos em três cotações no mercado. 
 
4.4.8. Em relação a garantia dos serviços executados, a Contratada deverá assumir as responsabilidades 
previstas nos Artigos 1.101 e 1.245 do Código Civil Brasileiro, no Código do Consumidor, bem como nos 
demais normativos e legislações brasileiras sobre o tema. 
 
4.4.9. Durante o prazo legal de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar qualquer vício relacionado à 
má execução dos serviços, sem ônus para a Contratante; 
 
4.4.10.  O recebimento dos trabalhos executados não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela 
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados. 
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4.4.11. Do Diário de Obra 
 
4.4.11.a. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e manutenção de um Diário de Obra 
permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, cujas informações deverão ser 
registradas obrigatoriamente na forma manual, sendo que, a manutenção, aquisição e guarda serão de 
sua inteira responsabilidade, devendo entregar diariamente cópia do diário de obra ao Engenheiro Fiscal da 
CONTRATANTE responsável pela fiscalização, devendo ser observadas as condições descritas no Projeto 
Básico. 
 
4.4.11.b.  Fica vedado lançamentos referentes ao Diário de Obra registradas na forma digital. 

 
4.4.11.c. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a Contratada 
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou 
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. Neste caso, também é imprescindível a 
assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com 
o fato relatado. 

 
4.4.11.d. Dos Registros Obrigatórios do Diário de Obra pela CONTRATADA: 

 
a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
b) As falhas nos serviços de terceira não sujeita à sua ingerência; 
c) As consultas à fiscalização; 
d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 
e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
f) As respostas às interpelações da fiscalização; 
g) Eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço; 
h) Outros fatos que, ao juízo da Contratada, devam ser objeto de registro. 

 
4.4.12.  Dos Registros Obrigatórios do Diário de Obra pela Fiscalização: 
 
a) Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 12.8.3. letras “a” e “b”. 
b) Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e 
cronograma; 
c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências; 
d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência simultânea para 
autoridade superior; 
e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da 
Contratada; 
f) Determinação de providências para o cumprimento das especificações; 
g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização. 

 
4.4.13.  A Contratada se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das 
obrigações com o INSS. Ao final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à obra: 
Certidão Negativa de Débitos com o INSS; Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, e Certidão 
de Quitação do ISS referente ao Contrato. 
 
4.4.14.  A Contratada deverá, inicialmente, fixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra com 
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Contratante. 
 
4.4.15.  A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação devendo ser realizada uma 
vistoria da obra pela Contratada, antes da comunicação oficial do término da mesma, acompanhada pela 
Fiscalização. 
 
a) Todos os materiais que foram depositados no canteiro de obra e que eventualmente não sejam aplicados 
deverão ser totalmente removidos no término da execução dos serviços. 

 
b) Depois de concluídos os trabalhos e testes serão executados a limpeza geral, somente após esta, realizar-
se-á a inspeção e liberação da obra. 
 
4.4.16.  Feita à vistoria serão firmados o Termo de Entrega Provisória, de acordo com o Art.140, da Lei nº 
14.133/2021, onde deverão constar se houver todas as pendências e/ou problemas verificados na vistoria. 
 
4.4.17. O Recebimento dos serviços/obra executados pela Contratada será efetivado em duas etapas 
sucessivas: 
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a) Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, mediante uma 
vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será efetuado o 
Recebimento Provisório; 
b) Após a vistoria, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as correções e 
complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo para 
a execução dos ajustes; 
c) Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da Contratada, 
mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços será 
realizado o Recebimento Definitivo. 

 
4.4.18. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela CONTRATANTE após a apresentação pela 
Contratada da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, Certificado de Recolhimento de FGTS e 
comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto do Contrato.  
 
4.4.18.a. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, consoante 
Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do contrato. (Art.140 § 2º da Lei nº 
14.133/2021). 

 
4.4.19. A CONTRATANTE não receberá o referido serviço se detectado pela fiscalização, algum tipo de 
imperícia técnica ou execução total ou parcial em desacordo com os projetos apresentados. 
 
4.4.20. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato (Art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
 
4.4.21. Correrá por conta da Contratada a responsabilidade por qualquer acidente do trabalho em função da 
obra/serviços contratados, ainda que resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso 
indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da 
mesma pela Contratante, bem como, pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas 
da execução da obra/serviços e/ou ações ou omissões da licitante Contratada, ainda que ocorram em via 
pública. 

 
4.4.22. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas durante a 
vigência do contrato, deverão ser comunicadas à Contratante e, na hipótese de restar caracterizadas 
frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, ensejará a 
rescisão do contrato. 

 
4.5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.5.1. O prazo máximo para execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão 
da Ordem de Serviço, deduzidos os dias determinados em ordem de paralisação, se ocorrer. 
 
4.5.2. O prazo de conclusão não se confunde com o prazo de vigência contratual, o qual levará em 
consideração as atividades iniciais e os atos de recebimento, sejam eles provisórios, ou definitivo. 
 
4.5.1. O prazo de que trata o subitem 4.5.1., poderá ser prorrogado, conforme o arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021, mediante termo específico e formalizado de justificativa apresentada pela empresa contratada 
mediante aprovação justificada e comprovada tecnicamente pela Administração por meio de Termo Aditivo 
ou outro Ato equivalente, caso seja de interesse da Contratante. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art.92, VII) 

 

5.1. A vigência desse instrumento contratual iniciará com a sua assinatura e findará com o total 
adimplemento do objeto contratual ou até 31/12/2024, estando sua eficácia condicionada à divulgação no 
Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, nos termos do art. 94 da mesma lei, prorrogável na forma da 
Lei nº 14.1333/2021 mediante solicitação e justificativa escrita da parte interessada e aprovação da 
Contratante. 
 
5.2. Será admitida a prorrogação dos prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato firmado e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 
 
a) Alteração do projeto ou especificações, pela Contratante; 
b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
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c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Contratante; 
d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Contratante em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 
que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções 
legais aplicáveis aos responsáveis. 
 
5.3. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação). 
 
5.4. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, RECEBIMENTO,  

REAJUSTE E REVISÃO (art. 92, V, VI, e § 3º,  art. 124, II, “d” da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

6.1. Os pagamentos serão realizados, obedecida às medições efetuadas e aprovadas pela Contratante, de 
acordo com os serviços efetivamente executados, obedecendo ao cronograma físico-financeiro e ao respectivo 
faturamento com apresentação da nota fiscal, onde serão discriminados os serviços executados e atesto 
emitido por servidor da Fundação UNIRG designado para a fiscalização da execução dos serviços, obedecidas 
às condições estabelecidas neste Contrato e no Edital e seus anexos. 

 
6.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento à Contratada, pelos serviços contratados e executados, nos 
preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de 
imprevistos. Ficam expressamente estabelecidos que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos 
para a execução da obra/serviços, de acordo com as condições previstas nas especificações técnicas e nas 
normas contidas no Edital e demais anexos.  

 
6.3. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação da realização 
dos serviços determinados no cronograma-físico-financeiro e mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Registro da obra no CREA/TO; 
b) Matrícula da obra no INSS;  
c) Relação dos Empregados - RE; 
d) Indicação de Preposto 
e) Registro no sistema RECOM - Decreto nº 1.296 de 04 de setembro de 2019. 
f) Garantia de execução. 
 
6.4. O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 (trinta) dias após o certifico da 
Comissão de Fiscalização de obras na Nota Fiscal de serviços executados, observado o cumprimento do item 
25.1, acompanhada pela RANFS, após verificação da regularidade fiscal da Contratada; 
 
6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 
 
6.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
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6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
6.9. A Administração deverá realizar consulta para:  
 
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
6.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos 
 
6.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
6.14. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto rotinas administrativas adotadas por esta municipalidade e as demais disposições contidas neste 
item.  
 
6.14.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 
a) Não produzir os resultados acordados;  
 
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  
 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
6.15. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 
 
6.16. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
 
6.16.1. Planilha de medição emitida pela contratada, constando o histórico de medições anteriores e o 
respectivo saldo de cada etapa;  
 
6.16.2. Aferição por meio do setor de engenharia do órgão demandante, para fins de verificar a 
compatibilidade do que foi apresentado pela contratada;  
 
6.16.3. Relatório fotográfico demonstrando haver a efetiva execução do objeto. 
 
6.17. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, no que for possível e em local de fácil 
visualização, a indicação do Nº do Processo Licitatório, Nº da Concorrência e N° de Contrato, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 
6.18. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, que poderá ser 
compensada com o pagamento pendente sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
6.19.  Do recebimento  

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO      Telefone: (063) 3612-7505 

cpl@unirg.edu.br 

 

 
Pág. 62 de 72 

 
6.19.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada.  
 
6.19.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  
 
6.19.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 
caso.  
 
6.19.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, Lei nº 14.133/21).  
 
6.19.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga  
 
6.19.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
 
6.19.7. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
 
6.19.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo.  
 
6.19.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato.  
 
6.19.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  
 
6.19.11. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
 
6.19.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).  
 
6.19.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
 
6.19.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
6.19.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo.  
 
6.19.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:  
 
6.19.16.a. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
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6.19.16.b. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  
 
6.19.16.c. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e  
 
6.19.16.d. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização.  
 
6.19.16.e. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
 
6.19.16.f. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.  
 
6.19.16.g. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
 
6.19.16.h O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art.92, VIII) 

 
7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento da Fundação UNIRG, com fonte de recurso própria ou de eventuais 
convênios que se firmarem ao curso do processo. 

 

7.2.O valor da contratação, está de acordo com o Plano de Contratações Anual e Lei Orçamentária Anual 

2024 – Ação (Projeto Atividade): 04.12.364.0014.3.017 (Estruturação da Infraestrutura das Unidades da 

UnirG) Elemento de despesa: 4.4.90.51-1.799.9019.004.000 (Obras e Instalações). 

 

7.3. Os recursos financeiros somente serão liberados, cumprido o estágio de liquidação da despesa, de 
acordo com as medições pertinentes à alocação do recurso a ser dispensado no cumprimento dos itens 
relacionados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA  - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇOS  

 
8.1. A Contratada deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar à Contratante 
comprovação de prestação de garantia de execução da obra/serviços, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do Contrato ou antes 
da expedição da Ordem de Serviços, conforme critério da Contratante; 
 
8.2.A garantia de execução, que irá assegurar a fiel observância das obrigações contratuais, será obtido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual; 
 
8.3.A proponente vencedora, no prazo fixado no item 28.1, deverá, sob pena de decair o direito de 
contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução da obra/serviços. O 
recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, poderá ser efetuado nas seguintes 
modalidades: 
 
 8.3.1. Depósito em espécie ou cheque nominativo à Contratante, mediante depósito em 
uma conta corrente a ser fornecida pela contratante, mediante solicitação da licitante vencedora, em 
caso de depósito através de cheque, a validade da garantia somente se dará com a efetiva compensação do 
mesmo; 
 
 8.3.2. Carta Fiança Bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no 
mínimo, igual ao prazo de execução do objeto do Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias, incluindo 
cláusula de renúncia ao benefício de ordem; 
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 8.3.3. Seguro Garantia em Apólice Nominal ao Contratante e emitido por seguradora 
brasileira ou autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, 
igual ao prazo de execução do objeto do Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias. 
 
 8.3.4. Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
8.4. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a 
Contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar; 
 
8.5. A Contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o caso, de: 
 
 8.5.1. Inadimplência das obrigações e/ou rescisão do Contrato de Empreitada; 
 
 8.5.2. Não recebimento provisório e definitivo da obra contratada. 
 
8.6.A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 
restar, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, dar-se-á mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
 8.6.1. Termo de Recebimento Definitivo; 
 
 8.6.2. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; Certidão de 
Regularidade de Situação perante o FGTS, e Certidão de Quitação do ISS, referente ao objeto contratado 
concluído. 
 
8.7. Da Alteração dos Projetos 
 
8.7.1. Nenhuma alteração ou modificação de forma, acréscimo ou reduções, qualidade ou quantidade dos 
serviços ou que impliquem em alteração do projeto da obra, poderá ser feita pela Contratada, sem expressa 
anuência da Contratante. 

 
8.7.2. Nos casos onde forem realizadas alterações junto ao projeto, a Contratada deverá elaborar um novo 
projeto de “As-Built” sem custo para a Contratante. 

 
8.7.3. A Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações, no projeto que 
impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vigente, 
baseando-se para tanto nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários apresentados 
na licitação. 
 
8.7.4. Se os projetos e planilha orçamentária (materiais, serviços, quantitativos e preços), apresentados no 
processo e juntamente com este edital, ainda que analisados anteriores à participação do certame, enquanto 
licitante, e da contratação, enquanto vencedora do certame, e antes do início dos serviços, como Contratada, 
deverá analisar e endossar todos os dados, diretrizes e exequidade dos projetos e planilhas, apontando com 
antecedência os pontos com que eventualmente possa discordar, para que a Fiscalização efetue a análise 
desses pontos em discordância e emita um parecer indicando a solução que será aplicada. 
 
8.7.5. Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memorial descritivo, 
memória de cálculo, planilhas, caderno de encargos e outros, que tem por objetivo definir o objeto da 
licitação e do sucessivo contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 
administrativas para a sua execução técnica, todos os documentos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

 
8.8. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) /COLETIVA (EPC) E ATENDIMENTO A NR -
18. 
 
8.8.1. A Contratada será responsável pela segurança de seus funcionários, munindo-os com todos os 
equipamentos necessários à proteção individual e coletiva, durante a realização dos serviços, bem como de 
uniforme com logomarca da empresa de modo a facilitar a identificação dos mesmos.  

 
8.8.2. Além dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a Contratada deverá adotar todos os 
procedimentos de segurança necessários à garantia da integridade física de terceiros que transitem pela 
obra. 
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8.8.3. A Contratada será responsável pela obediência a todas as recomendações, relacionadas à segurança 
do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do 
Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento).  

 
8.8.4. Em obediência ao disposto na Norma Regulamentadora NR-18 serão de uso obrigatório os seguintes 
equipamentos:  

 
a) Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de queda ou projeção 
de objetos, impactos contra estruturas e outros acidentes que ponham em risco a cabeça do trabalhador. 
Nos casos de trabalhos realizados próximos a equipamentos ou circuitos elétricos será exigido o uso de 
capacete específico.  
b) Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de fragmentos e respingos de 
líquidos, bem como por radiações nocivas.  
c) Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos. 
d) Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e outras 
lesões decorrentes da ação de radiações. 
e) Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e outras 
lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos.  
f) Protetores auriculares: para trabalhos realizados em locais em que o nível de ruído for superior ao 
estabelecido na NR-15.  
g) Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias 
corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos ou 
quaisquer radiações perigosas. Conforme o caso, as luvas serão de couro, de lona plastificada, de borracha 
ou de neoprene. 
h) Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou lamacentos, 
especialmente quando na presença de substâncias tóxicas. 
i) Botinas de couro: para trabalhos em locais que apresentem riscos de lesão do pé.  
j) Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda.  
K) Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira. 
l) Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de areia. 
m) Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos provenientes de 
ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à saúde.  
n) Avental de raspa: para trabalhos de soldagem e corte a quente e para dobragem e armação de ferros. 

 
8.9.DAS MEDIDAS AMBIENTAIS 
 
8.9.1. Para cumprir as exigências dos órgãos ambientais, tendo em vista os possíveis impactos 
desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não venham ferir o Meio 
Ambiente, tais como: 
 
a) Tomar medidas de segurança contra o derramamento de material poluente e a disposição adequada do 
lixo de modo a não causar danos ao meio ambiente; 
b) Manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
c) Limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 

 
8.10.DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE OBRAS / SERVIÇOS 
 
8.10.1 A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 50% (cinquenta por cento) 
do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no Art. 125 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
8.10.1.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
8.10.2 Caso haja necessidade, por motivos técnicos não previstos, de acréscimo ou supressão de obras/ 
serviços, serão obedecidos os limites e demais condições estabelecidas em Lei, sendo: 
 
a) No caso de serviços a serem acrescidos, caberá à Contratada a apresentação da planilha orçamentária 
correspondente; 
b) Os serviços a serem acrescidos ou suprimidos serão levantados e orçados com base nos preços unitários 
constantes da proposta original, sendo o valor total dos mesmos, acrescido ou suprimido do valor global 
contratado; 
c) Os serviços não constantes das planilhas originais constantes do Processo deverão ser especificados e 
apresentados de acordo com o mercado local, Tabela SINAPI e atentado aos preços ofertados em licitação, 
juntamente com as respectivas composições de preços unitários detalhadas; 

mailto:cpl@unirg.edu.br


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Centro Administrativo da Fundação UNIRG 

Avenida Pará, quadra 20, lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 

77.423-250, Gurupi/TO      Telefone: (063) 3612-7505 

cpl@unirg.edu.br 

 

 
Pág. 66 de 72 

d) A tabela de preços de referência é aquela elaborada pela Contratante e encontra-se à disposição dos 
Licitantes para consulta. 
  
8.11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.11.1. O Contrato a ser firmado, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, sob nenhum pretexto 
ou hipótese, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado 
em associação da Contratada com terceiros, sem autorização prévia da Contratante, por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual, devendo ser observadas as disposições específicas 
contidas no Instrumento Convocatório a ser publicado e no Contrato a ser firmado. 
 
8.11.2. Em caso de subcontratação autorizada pela Contratante, esta deverá ocorrer preferencialmente, com 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme inciso II, do art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006, bem como observadas as disposições contidas no art. 7º do Decreto nº 8.538/2015, observando-
se as disposições específicas contidas na Minuta do Contrato a ser firmado. 
 
8.11.3. A subcontratação que trata este item será de no máximo 30% (trinta por cento) do valor total do 
serviço/parcela do objeto do contrato. Permanecendo às expensas e riscos da parte Contratada, sem prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais condicionadas no contrato firmado. 

 
8.11.4. No caso de subcontratação permanecerá íntegra e inalterada a responsabilidade da Contratada 
selecionada por meio de licitação, pelo integral cumprimento de todas as obrigações constantes do Edital e 
deste Projeto Básico/Termo de Referência e execução do objeto contratado, como se diretamente os tivesse 
executado, não podendo opor ou transferir para a Contratante nenhuma exceção, restrição, alegação de 
descumprimento total ou parcial, que tenha em relação ao subcontratado ou que este tenha contra ele. 
 
8.11.5. Para a execução dos serviços expressamente permitidos para subcontratação, a Contratada exigirá 
dos eventuais subcontratados, no que couber, os mesmos requisitos que foram exigidos no processo 
licitatório. 
 
8.11.6 A subcontratação para fornecimento de bens somente será permitida caso esteja vinculado à 
prestação de serviços acessórios. 
 
8.11.7. Entende-se por serviços acessórios aqueles que são secundários e de menor valor em relação ao 
serviço principal. E que a não execução do mesmo não compromete, em princípio, a operação do principal, 
não lhe impondo riscos de interrupção. 
 
8.11.8. Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário ou 

responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputada ou se 
comunicará à Contratante. 

 

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

(art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
 
 9.3.1. A fiscalização da execução do contrato será efetuada pelo titular do órgão requisitante ou 
preposto por ele designado de acordo com as especificações constantes no Contrato. 
 
 
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
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9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
 
9.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
 
9.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
 
9.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
9.10. O acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, será designado posteriormente 
por meio de portaria expedida pelo Presidente da Fundação UNIRG. 
 
9.11. A Fiscalização é exercida por interesse da Contratante e não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
9.12.A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério 
exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários 
ao acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada. 
 
9.13. Fica vedado a inclusão em medições de obra, serviços e materiais em desacordo com a planilha 
orçamentária e cronograma físico e financeiro. 
 
9.14. A Contratada deverá realizar uma nova medição, no caso em que a medição apresentada for rejeitada 
pela fiscalização, estabelecendo-se prazo para cumprimento desta obrigação. 

 
9.15. A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da licitante 
contratada, e, em absoluto não gerará responsabilidade para a Contratante pela execução das obras e 
serviços, como também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da licitante contratada pela má 
execução das mesmas. 

 
9.16. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da Contratante, dentro do 
prazo de 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, correndo por exclusiva conta da licitante 
as despesas dali decorrentes. 

 
9.17. A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 
facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e o 
acesso aos serviços e a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou 
similares onde se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações 
que lhe forem efetuadas.Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pela Contratante. 
 
9.18. Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços e obras efetivamente 
executados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cronograma 
físico-financeiro anexo ao contrato, quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o 
estipulado no Edital e seus Anexos. 
 
9.19. As medições dos serviços e obras serão baseadas em relatórios periódicos elaborados pela Contratada, 
registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das 
quantidades dos serviços efetivamente executados. 

 
9.20. Condições de execução 
 
 9.20.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
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a) Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da assinatura do contrato e/ou da emissão da ordem de 
serviço;  
b) Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade 
de execução do trabalho: constante no contrato e/ou ordem de serviços.  
c) Cronograma de realização dos serviços: Constante do projeto e proposta da licitante; 
d) Etapa: de acordo com o cronograma do projeto. 
 
9.21. Materiais a serem disponibilizados:  
 
9.21.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
 
9.22. Do Preposto  
 
9.22.1.A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 
período contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
em analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento e Gestão.  
 
10.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  
 
10.3. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade da 
empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista.  
 
10.4. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de empenho e/ou 
pagamento.  
 

10.5. Da Rescisão Contratual 
 
 10.5.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos 
artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 

 
 10.5.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
 
 10.5.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 
contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme 
preceitua a Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de 
reclamações ou indenização. 
 
10.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 
10.6.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada 
pela parte interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 
10.6.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 
bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes 
últimos, na hipótese de reajustamento. 
 
10.6.3. Não será concedida a revisão quando: 
 
a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
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b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização do prazo de execução do contrato; 
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada; 
d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 
nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente 
determinação legal. 
f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com os serviços 
definidos na Planilha, no Projeto Básico e normas técnicas vigentes. 
 
10.6.4. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

(art. 92,XI XIV,XVI e XVII) 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, do Edital, são obrigações 
da CONTRATANTE: 
 
a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos;  
b). Realizar as medições dos serviços necessárias;  
c). Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na 
propostada contratada, que possa ser inadequado;  
d). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;  
e) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  
f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
g)  . Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
h). Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
i). Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeeto Básico;  
j) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
k). Cientificar o órgão de representação judicial, neste caso a Procuradoria Juridica da Fundação UNIRG, 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
l). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
m) A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
n). Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
o). Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimentode cláusulas contratuais.  
p) Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

q). Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
r). Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  
s) Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso;  
t). Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadasao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  
u). Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
v). Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências 
cabíveispara a regularidade do início da sua execução. 
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11.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, de outras contidas no 
Contrato, no Edital e Projeto Básico são obrigações da CONTRATADA: 
 
a). Manter preposto, com competência técnica e administrativa, aceitos pela Contratante, no local da obra ou 
serviço, para representá-la na execução do contrato; 
b). Providenciar, às suas expensas, conforme necessário, toda a sinalização necessária no local de realização 
da obra/serviços; 
c). Regularizar perante o CREA/CAU e outros órgãos afins, conforme o caso, o presente contrato decorrente 
do Edital da Licitação, conforme determina a Legislação em vigor; 
d). Adotar na obra, no que se refere à higiene e segurança do trabalho, as disposições da legislação vigente 
expedida pelo Ministério do Trabalho, fazendo seus empregados utilizar-se de equipamentos de proteção 
individual (EPI) /coletiva (EPC) e atendimento a NR-18; 
e). Responsabilizar-se pelo fornecimento e manutenção do Diário de Obras; 
f). Manter, durante toda a execução do contato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como 
todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação 
revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade; 
g). Trocar/substituir, reparar/corrigir pelo prazo de até 07 (sete) dias, às suas expensas os serviços caso 
venham a ser recusados no ato de recebimento, sendo que este ato não importará sua aceitação, 
independentemente da aplicação das sanções cabíveis; 
h). Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação da Contratante, através do servidor 
responsável, encarregado de acompanhar a entrega o qual atestará o fornecimento do objeto deste termo, 
tomando conhecimento da área e da complexidade da obra; 
i). Exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados;  
J). Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização por parte da Contratante e o 
acesso a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou similares onde se 
encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações que lhe forem 
efetuadas; 
k). Executar os serviços com o fornecimento de todos os materiais necessários para a realização do objeto, 
empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, e mão de obra qualificada, obedecendo 
rigorosamente aos respectivos projetos e demais informações técnicas pertinentes; 
l). Responsabilizar-se por qualquer acidente do trabalho em função da obra contratada, ainda que 
resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso indevido de patentes registradas e pela 
destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da mesma pela Contratante, bem como, pelas 
indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas da execução da obra e/ou ações ou omissões 
da Contratada, ainda que ocorram em via pública; 
m). Responsabilizar-se por qualquer danificação e ou furtos ocasionado na obra durante sua execução e até 
a sua entrega definitiva; 
n). Responsabilizar-se, no que couber, pelas demandas oriundas acerca da realização de subcontratação de 
serviços/parcelas do objeto; 
o). Na hipótese de extinção da subcontratação, substituir a subcontratada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a 
Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
p). Responsabilizar-se pela execução da parcela originalmente subcontratada, demonstrando a inviabilidade 
da substituição da subcontratação rescindida; 
q). Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 
qualidade da subcontratação; 
r). Responsabilizar-se pelo total adimplemento do objeto, ainda que tenha havido subcontratação; 
S). Remover ao final dos serviços os entulhos e as sobras dos materiais, entregando a obra/serviços em 
perfeito estado de limpeza e conservação. 

     t). Apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão do atendimento. 
u) Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 
 

 Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 

 Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; 

 Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; 

 Não atendimento às determinações do preposto. 
 
v) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 
para a execução do serviço; 
w) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
x) Apresentar e manter durante toda a vigência do contrato, um preposto que atenda às solicitações da 
contratante, com formação adequada. Caberá à fiscalização, durante a execução, solicitar a troca do 
preposto em caso de dificuldades na execução dos serviços e no atendimento dos pleitos da contratante; 
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y) Caberá ao preposto representar a empresa contratada, respondendo todas as solicitações da contratante, 
notadamente os temas relativos à execução do objeto contratual, tais como: questões técnicas de execução 
de serviços, seu detalhamento, cronograma, orçamentos, questões tributárias, substituições de serviços e/ou 
equipes de trabalho. O contato será sempre feito entre a fiscalização e o preposto, não podendo este, 
repassar responsabilidade para outros agentes da empresa contratada. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX) 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do prazo fixado para o 
contrato. 
 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS TRIBUTOS 

 

13.1. É da inteira responsabilidade da Contratada os ônus tributários, comerciais, encargos sociais, 

trabalhistas e de previdência social decorrentes deste Contrato. 

 

13.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora, descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas, nos prazos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

14.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao diposto na Legislação com o intuito de proteger 
os dados repassados pela CONTRATANTE. 
 
14.2. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução do 
serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou procuradores da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e residencial, telefone pessoal ou 
profissional, e cópia do documento de identificação, sendo que informações referentes ao nome completo, 
RG, CPF serão inseridas e publicadas nos instrumentos contratuais e outros documentos referentes a 
contratação, cuja publicidade é obrigatória de acordo com  Lei 14.133/2021 e o art. 7º, VI da Lei de Acesso a 
Informação. 
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14.3. É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na execução do 
contrato para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal. 
 
14.4. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como, adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
14.5. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -   DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à Administração divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à nformação). 
 
15.2. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação resumida deste Instrumento Contratual na 
imprensa oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 304, de 15 de março de 2022, Art. 7º, inciso I. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 

suspensão da execução do Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 

motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 

de forma proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 

 

16.2. Possibilidade de subcontratação parcial dos serviços e equipamentos, ficando a Contratada 

responsável pela qualidade e eficiência e obrigações legais de todos os atos; 

 
16.3. Este instrumento de contrato poderá ser firmado por meio de assinatura digital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 

 

17.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elegem as partes como foro da 

Fazenda e Registros Públicos da Comarca de Gurupi-TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

17.2. E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

Gurupi/TO, aos XXX de XXX de 2024. 

 

 

 

FUNDAÇÃO UNIRG 

Thiago Piñeiro Miranda 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

1__________________________________________________________   CPF_________________________ 

 

2__________________________________________________________   CPF_________________________ 
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